
ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO

Av. Getúlio Vargas, 232, Palácio das Secretarias - 1º e 2º andares - Bairro Centro, Rio Branco/AC, CEP 69900-060
Telefone: - www.ac.gov.br

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 158/2026- COMPRASGOV Nº 90158/2026

 

O Estado do Acre, por intermédio da Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e Contratos - SELIC , infra qualificada, torna
público aos interessados que na data, horário, e condições abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO
na forma ELETRÔNICA, tudo de conformidade com Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023, Lei Complementar nº.
123/2006, Lei nº. 8.078/90, Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se subsidiariamente, a Lei n°. 14.133/2021 e demais
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Esta licitação foi regularmente autorizada pelo Órgão Contratante conforme consta no processo administrativo, sendo a
Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e Contratos - SELIC, órgão da estrutura administrativa da Secretaria de Estado
de Administração - SEAD, responsável pelos procedimentos licitatórios, designada como Órgão Promotor da licitação.

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:  4016.013765.00016/2026-41

ÓRGÃO CONTRATANTE:  Secretaria de Estado de Obras Públicas – SEOP

UASG: 927996

MODALIDADE: PREGÃO

FORMA: ELETRÔNICO

SRP:
[X] SIM

[   ] NÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

[X] MENOR PREÇO POR ITEM

[   ] MENOR PREÇO POR LOTE

[   ] MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM

[   ] MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE

MODO DE DISPUTA: [X] ABERTO

VALOR DE CARÁTER SIGILOSO:
[X] SIM 

[   ] NÃO

VALOR ORÇADO:

[X] Valor Estimado

[   ] Valor Máximo Aceitável

[   ] Valor de Referência

PREFERÊNCIA
ME/EPP/EQUIPARADAS (Observado
o disposto no art. 4º § 1º da Lei
14.133/2021)

[X] SIM 

[   ] NÃO
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INTERVALO MÍNIMO DE
DIFERENÇA ENTRE OS  LANCES
(DISPUTA ABERTA):

VALOR [R$ 0,01]

INVERSÃO DE FASES:
[   ] SIM

[X] NÃO

PROVEDOR: Sistema de Compras do Governo Federal
(COMPRASGOV). http://www.gov.br/compras/pt-br/

DATA DA ABERTURA: 06/11/2026

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09h15min

PERÍODO DE RETIRADA: 23/10/2026 à DATA DE ABERTURA

ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://www.gov.br/compras/pt-br/ e/ou  http://www.licitacao.ac.gov.br

PREGOEIRO(A):  Valdemir Januário de Almeida

NOMEAÇÃO:
Portaria SEAD nº. 255 de 26 de Março de 2026, publicado no Diário
Oficial do Estado do Acre, ano LVII, Nº. 14.233 de 27 de Março de
2026.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local
estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.

 

O Pregão será realizado pelo(a) Pregoeiro(a) a ser designado por esta secretaria, bem como os Servidores que irão compor a
equipe de apoio. Na ausência ou impedimento do(a) Pregoeiro(a) ou equipe de apoio indicado neste item, poderão atuar outros
servidores oficialmente capacitados e designados pela Administração.

 

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente licitação a Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de
expediente, copa e cozinha, acondicionamento e embalagem, gêneros de alimentação, higiene e limpeza e materiais de apoio
operacional, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de Estado de Obras Públicas – SEOP.

1.2. Em caso de divergência existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASGOV e as
especificações constantes do Anexo I deste Edital prevalecerão às últimas. 

1.3. Acompanham este Edital os seguintes Anexos:

Anexo I: Termo de Referência

Anexo II: Minuta da ata de Registro de Preço

Anexo III: Minuta de Contrato

Anexo IV: Modelo de Proposta de Preços

 

2. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo II e
condições previstas neste Edital.

2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de (01) um ano contado da data da sua assinatura, e poderá
ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade do preço.

2.2.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida na forma prevista no art. 341 do
Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023.

 

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

3.1. Qualquer pessoa poderá apresentar pedido de esclarecimentos ou impugnação ao edital de licitação, por meio
eletrônico, no e-mail: selic.protocolo@gmail.com, ou excepcionalmente ou por escrito e entregue sob protocolo da Secretaria
Adjunta de Compras, Licitações e Contratos - SELIC, localizada na Estrada do Aviário, 927 – Bairro Aviário - Rio Branco/Acre
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- CEP 69900-830, de segunda à sexta feira, no horário de 7h às 14h, em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a
abertura da sessão pública.

3.2. O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis contados da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, podendo
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela fase preparatória.

3.3. A impugnação não possuirá efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais devidamente motivadas pelo(a)
Pregoeiro(a) nos autos do processo de licitação.

3.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas por meio de notificações no
sistema COMPRASGOV http://www.gov.br/compras/pt-br e no site http://www.licitacao.ac.gov.br, ficando todos os
interessados obrigados a acessá-los para obtenção das informações prestadas pelo(a) Pregoeiro(a).

3.5. Acolhida a impugnação, será republicado o edital com as mesmas formalidades de sua publicação original e,
conforme o caso, será definida nova data para a realização do certame, observando-se a regra do art. 145 do Decreto Estadual nº.
11.363 de 22/11/2023.

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. A participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste
Edital.

4.2. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO os interessados que:

4.2.1. Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.

4.2.2. Estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

4.2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no
item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4.2.6. Para TODOS os ITENS a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte,
EXCETO os ITENS 45 e 46 nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação :

4.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

4.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

4.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

4.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.3.8. tenham agente público integrante do órgão promotor e/ou do órgão solicitante da licitação, que participe da
empresa na qualidade de sócio, dirigente ou responsável técnico, vedada também sua participação indireta ;  
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4.3.8.1. A vedação de que trata o item anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

4.3.9. estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores ou insolvência, em
processo de dissolução ou liquidação, EXCETO quando autorizada judicialmente ou quando estiver com plano de
recuperação aprovado e homologado.

4.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de
2021.

4.3.12. Conste a inscrição da empresa no Sistema Integrado de Registro do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas - CEIS e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. Sendo a inscrição impeditiva apenas nos casos em que o
efeito da sanção apontada no referido cadastro representar óbice à participação em licitações e contratações no Estado do Acre.

4.4. O impedimento de que trata o item 4.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os
itens 4.3.2 e 4.3.3  poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

4.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.7. O disposto nos itens 4.3.2 e 4.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos
demais regimes de execução.

4.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 .

 

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

5.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para
acesso ao Sistema Eletrônico, no site http://www.gov.br/compras/pt-br/.

5.2. O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema eletrônico de compras implicará a sua
responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização das transações inerentes à licitação.

5.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico de compras durante a sessão pública da
licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. Caberá ao licitante interessado em participar do processo licitatório na forma eletrônica observar o disposto no
art. 148 do Decreto Estadual 11.363/2023.

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital , até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública.

6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão,
na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou
o percentual de desconto.

6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que :

6.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório, conforme disposto no art. 63 § 1º da Lei 14.133/2021 .

6.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
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salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição ;

6.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

6.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

6.5. O licitante organizado em cooperativa, quando permitido a participação , deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .

6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

6.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

6.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 ou 6.6  sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e neste Edital.

6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

6.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

6.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

6.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima, conforme estabelece o artigo 19 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de
setembro de 2022

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

6.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por
menor preço; e

6.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por maior desconto, conforme estabelece a Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 (art. 19, §
1º).

6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 6.11 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

6.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante
o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

6.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

7.1.1. Valor unitário e total ou percentual de desconto conforme critério estabelecido no preâmbulo deste edital ,
e demais informações exigidas no próprio campo do sistema.

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
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7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações, quando
participarem de licitações públicas.

7.7. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado
deverá respeitar os preços máximos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência.

7.8. A existência de elementos na proposta que permitam a identificação do licitante, antes da fase de lances,
ensejarão a desclassificação da proposta inicial, conforme estabelece no art. 151 § 4º do Decreto Estadual 11.363/2023 .

 
8. DA SESSÃO PÚBLICA

8.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), ocorrerá na data e na hora indicadas
no preâmbulo deste edital, no sítio http://www.gov.br/compras/pt-br/.

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá mediante troca de
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão.

8.4. O(A) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos da
suspensão e informando, quando houver, a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será
iniciado o procedimento de habilitação.

8.5.1. Na inversão de fases prevista no item anterior, serão observadas as seguintes disposições:

I - apresentação simultânea pelos licitantes dos documentos de habilitação e das propostas, exceto os
relativos à regularidade fiscal;

II - análise dos documentos de habilitação de todos os licitantes;

III - divulgação do resultado da habilitação;

IV - disputa entre os licitantes habilitados;

V - exigência e análise dos documentos relativos à regularidade fiscal apenas do licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar;

VI - divulgação do resultado do julgamento; e

VII - previsão de duas etapas recursais, observando-se o disposto no art. 241 do Decreto Estadual nº.
11.363 de 22/11/2023.

8.6. Qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES
E NEGOCIAÇÃO

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

9.6. O prazo mínimo de validade da proposta será de 90 dias a contar da sessão pública.

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele
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ofertado e registrado pelo sistema, observando-se, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentua is
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir o melhor lance.

9.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser conforme intervalo disposto no
preâmbulo do edital.

9.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9.11. Durante a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível. 

9.12. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o "aberto" , assim definido no art. 155 do Decreto Estadual n.º
11.363, de 22 de novembro de 2023.

9.13. O envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos
e sucessivos, com prorrogações.

9.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

9.13.1.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.13.1.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

9.13.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir, por uma única vez, o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.

9.13.2.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances.

9.13.2.2. Os lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentação.

9.13.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de classificação.

9.14. Não serão registrados lances iguais na etapa de disputa aberta e prevalecerá o que for registrado primeiro. 

9.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante .

9.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.16.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 15 (quinze)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após comunicação expressa no sistema, sempre que possível, no turno
seguinte ou em outra data previamente comunicada aos participantes com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

9.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.18. Após apresentação da proposta e/ou lances não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

9.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática no sistema. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

9.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

9.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

9.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da
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Lei nº 14.133, de 2021, e art. 219 do Decreto Estadual nº 11.363/2023 nesta ordem:

9.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta de preço em ato
contínuo à classificação;

9.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

9.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

9.20.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

9.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados
por:

9.21.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do
Estado em que este se localize;

9.21.2. empresas brasileiras;

9.21.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

9.21.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 .

9.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por
sorteio, em sessão pública, para o qual todos os licitantes serão convocados.

9.23. O(A) Pregoeiro(a) poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica no sistema.

9.23.1. Eventual exclusão de proposta do licitante na hipótese de que trata o item anterior implicará a retirada do
licitante do certame.

9.24. Definido o resultado da disputa, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar o preço com o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar.

9.24.1. Ao licitante é assegurado o prazo mínimo de 5 (cinco) minutos  para manifestação e/ou resposta, sob pena de
desclassificação se extrapolar este limite de tempo, quando sua proposta estiver acima do estimado.

9.24.1.1. Caso o licitante manifeste o interesse em negociar, o(a) Pregoeiro(a) poderá conceder novo prazo para aceitação
da contra proposta.

9.24.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo ou com o percentual abaixo do  definido pela Administração.

9.24.3. A negociação será realizada, exclusivamente, por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.

9.24.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

9.25. Antes da convocação para apresentar a proposta adequada ao último lance, o(a) Pregoeiro(a) verificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.25.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

9.25.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); e

9.25.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc).

9.25.3.1. O registro sanção da empresa no SICAF ou CEIS ou CNEP será impeditiva apenas nos casos em que o efeito da
sanção apontada no referido cadastro representar óbice à participação em licitações e contratações no Estado do Acre.

9.26. O(A) Pregoeiro(a) solicitará o envio da proposta de preços conforme condições mínimas previstas no Modelo
de Proposta de Preços constante do Anexo IV deste edital, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, adequada ao valor final
ofertado, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados, sob pena de desclassificação .

9.27. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado por igual período, antes do término do prazo
originalmente previsto, mediante solicitação do licitante através do chat no sistema eletrônico ou através do e-mail:
selic.protocolo@gmail.com, a critério do(a) Pregoeiro(a).

9.28. Para o envio dos documentos, o(a) Pregoeiro(a) fará uso da opção “ Convocar Anexo”, selecionando na tela do
Sistema, o fornecedor convocado. O Sistema encaminhará, via chat, mensagem de convocação disponibilizando-a a todos,
inclusive para a sociedade. Nesse momento o fornecedor convocado poderá encaminhar arquivo anexo, por meio do link
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“Anexar”, disponível apenas para o fornecedor selecionado.

9.28.1. Confirmado o envio do anexo, o link “Anexar” do fornecedor passa a ter a função de “Consultar”. Na tela do(a)
Pregoeiro(a), após a convocação, o Sistema informa na coluna “Anexo” o link “Convocado”, o qual, após o envio do anexo pelo
fornecedor, passa a disponibilizar o link “Consultar”.

9.28.2. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, o licitante,
excepcionalmente, poderá remeter pelo e-mail selic.protocolo@gmail.com, dentro do prazo estabelecido.

9.29. Incumbirá o Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
Sistema ou de sua desconexão.

9.30. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA ACEITABILIDADE

10.1. O julgamento das Propostas de Preços dar-se-á conforme critério de julgamento estabelecido no preâmbulo
deste edital, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital e seus anexos.

10.2. O(A) Pregoeiro(a) realizará a verificação da conformidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto especificado e à compatibilidade do preço ou percentual de desconto, conforme critério de
julgamento estabelecido no preâmbulo, em relação ao estimado pela contratação.

10.3. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer do setor técnico do órgão demandante para orientar sua
decisão. 

10.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove
que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

10.4.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.

10.5. Será desclassificada a proposta que:

10.5.1. Não atender às especificações técnicas previstas neste edital e seus anexos;

10.5.2. Permanecer, após a etapa de negociação, com preço acima do orçamento estimado para a contratação ou com o
percentual abaixo ao estimado para a contratação;

10.5.3. Apresentar desconformidade insanável com quaisquer outras exigências do edital;

10.5.4. Apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.5.4.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato
 convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

10.5.5. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Administração.

10.6. Considera-se indícios de inexequibilidade da proposta:

10.6.1. em serviços de engenharia, valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração Pública; e

10.6.2. no caso de fornecimentos e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

10.7. O(A) Pregoeiro(a) por meio de diligência, deverá conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a
exequibilidade de sua proposta.

10.7.1. A inexequibilidade, só ficará comprovada quando, cumulativamente:

10.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.8. Em sede de diligência, somente será possível a aceitação de novos documentos quando:

10.8.1. necessários para complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelo licitante e que se
refiram a fato já existente à época da abertura do certame;

10.8.2. destinados à atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas.

10.9. O(A) Pregoeiro(a), por meio de diligência, poderá encaminhar o processo para o órgão ou entidade demandante
para que se manifeste a respeito da exequibilidade da proposta.

10.10. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo licitante
em relação aos quais conste da proposta renúncia expressa à parcela ou à totalidade da remuneração.
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10.11. Quando o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a)
convocará os demais licitantes, na ordem de classificação, para negociação.

10.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

 

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e qualificação técnica, conforme o
disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril de 2018.

11.2. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante classificado em primeiro lugar.

11.3. As empresas licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à
Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Econômico-Financeira, Qualificação Técnica:

11.3.1. Habilitação Jurídica

a) Contrato social ou instrumento equivalente.

11.3.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão Conjunta de
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União);

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicilio ou sede do licitante, na forma
da lei

c) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos Negativa da Dívida Ativa do Estado.

d)  Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,
relativos a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

11.3.3. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou Certidão Negativa de Ação Cível em
que não conste ação de falência/recuperação judicial/concordata/extrajudicial expedida pelo cartório
distribuidor da sede da pessoa jurídica, EXCETO quando autorizada judicialmente ou quando estiver
com plano de recuperação aprovado e homologado

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, conforme estabelece o Art. 69 da Lei 14.133/2021 .

b.1) O último exercício social para o registro dos balanços nos órgãos competentes será aquele estabelecido
no art. 1.078 do Código Civil Brasileiro, qual seja, 30 de abril do ano seguinte . Tal prazo, não se aplica as
empresas que utilizam o Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, conforme a legislação vigente.

c) O licitante deverá comprovar através seu balanço do último exercício social, que possui patrimônio
líquido igual ou superior a 3% (três por cento) do valor estimado da contratação , na forma da lei, de acordo
com o §4º do art. 69 da Lei nº 14.133/2021 .

11.3.4. Qualificação Técnica

a) Atestado de capacidade técnica , expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que
comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os bens ou serviços pertinentes e compatíveis com o
objeto desta licitação. Podendo ser exigido da proposta melhor classificada, em diligência, que apresente
cópia autenticada do contrato da prestação do serviço ou da nota fiscal, que deram origem ao Atestado.

b) E demais exigências solicitadas no Termo de Referência - Anexo I, do edital.

11.4. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.5. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf e documentos complementares
(quando for o acaso) serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, contado da
solicitação do(a) Pregoeiro(a), sob pena de inabilitação .

11.5.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado por igual período, antes do término do prazo
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originalmente previsto, mediante solicitação do licitante através do chat no sistema eletrônico ou através do e-mail:
selic.protocolo@gmail.com, a critério do(a) Pregoeiro(a). 

11.5.2. Para tanto, o(a) Pregoeiro(a) fará uso da opção “ Convocar Anexo”, selecionando na tela do Sistema, o
fornecedor convocado. O Sistema encaminhará, via chat, mensagem de convocação disponibilizando-a a todos, inclusive para a
sociedade. Nesse momento o fornecedor convocado poderá encaminhar arquivo anexo, por meio do link “Anexar”, disponível
apenas para o fornecedor selecionado.

11.5.3. Confirmado o envio do anexo, o link “Anexar” do fornecedor passa a ter a função de “Consultar”. Na tela do(a)
Pregoeiro(a), após a convocação, o Sistema informa na coluna “Anexo” o link “Convocado”, o qual, após o envio do anexo pelo
fornecedor, passa a disponibilizar o link “Consultar”.

11.5.4. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, o licitante,
excepcionalmente, poderá remeter pelo e-mail selic.protocolo@gmail.com, dentro do prazo estabelecido.

11.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
Sistema ou de sua desconexão.

11.7. Se o prazo de validade das certidões não estiver expresso, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias
consecutivos, excluindo-se nesta contagem o dia da emissão/expedição (o primeiro dia na contagem do prazo é o seguinte à sua
emissão).

11.8. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das MEs e das EPPs será exigida nos termos do disposto no
Decreto Federal nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, ou de outro que vier a substituí-lo.

11.9. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado prazo de
cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, sob pena de inabilitação.

11.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.

11.10.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços ou de aceitação ou retirada de instrumento equivalente, os documentos de que trata o item acima serão traduzidos por
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de
outro que vier a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

11.11. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer do setor técnico do órgão demandante para orientar sua
decisão. 

11.12. A documentação de habilitação poderá ser apresentada em versão original ou por cópia simples, por meio do
sistema eletrônico.

11.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

11.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de
licitação. 

11.15. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o(a) Pregoeiro(a) declarará o(s) licitantes(s)
habilitado(s) e vencedor(es) do(s) respectivo(s) item(ns) ou lote(s) do certame.

11.16. A indicação do vencedor, e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada
no Sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

 

12. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

12.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, o(a)  Pregoeiro(a), mediante decisão fundamentada, poderá
realizar diligências para sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e a validade jurídica dos documentos
de habilitação.

12.1.1. A diligência deverá ser registrada em ata acessível aos licitantes.

12.2. Será vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I - complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado; e

III - comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame.

12.3. Para os fins do disposto no inciso III do item acima, será admitida a juntada de certidão ou atestado não
anexados à documentação originalmente apresentada, desde que tenham data anterior à abertura do certame ou se refiram
inequivocamente à condição adquirida pelo licitante antes da abertura do certame.

12.4. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração do licitante sobre fato preexistente ou
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em simples compromisso por ele firmado, poderá ser concedido prazo para saneamento da falha.

12.5. A realização de diligências não conferirá ao licitante novo prazo ou oportunidade de obter condição ou requisito
que antes não detinha, nem autorizará o(a) Pregoeiro(a) a fazer exigências novas não previstas no edital.

12.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à habilitação, os documentos
deverão ser apresentados em formato digital, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a). 

12.6.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado por igual período, antes do término do prazo
originalmente previsto, mediante solicitação do licitante através do chat no sistema eletrônico ou através do e-mail:
selic.protocolo@gmail.com, a critério do(a) Pregoeiro(a).

12.7. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o reinício se dará mediante
aviso prévio no sistema eletrônico, com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em
ata.

12.8. Quando todos os licitantes forem desclassificados ou inabilitados, a Administração Pública poderá fixar o prazo
de até 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas de desclassificação ou inabilitação.

 

13. DOS RECURSOS

13.1. Do julgamento das propostas e da decisão de habilitação ou inabilitação, qualquer licitante poderá, de forma
imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema eletrônico , no prazo não inferior a 20 (vinte) minutos , manifestar sua intenção de
recorrer, sob pena de preclusão . 

13.1.1. O prazo para manifestação concedida no subitem anterior será de no mínimo 10 (dez) minutos por fase
(proposta e habilitação).

13.2. A apresentação das razões recursais deverá ser feita no prazo de 03 (três) dias úteis contados do dia útil
subsequente, inclusive, à data de manifestação da intenção de recorrer, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do dia útil subsequente, inclusive, ao término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata das razões.

13.3. A apreciação se dará em fase única; e

13.4. Os efeitos do ato ou da decisão recorrida ficarão suspensos até a decisão final da autoridade competente.

13.5. Quando houver a inversão de fases de que trata o art. 141 do Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023 , a fase
recursal ocorrerá em duas etapas, observando-se as seguintes disposições específicas, sem prejuízo das regras gerais previstas no
caput:

13.5.1. intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a fase de habilitação e após a fase de
julgamento, conforme o caso; e

13.5.2. a apreciação dar-se-á em duas fases, após a fase de habilitação e após a fase de julgamento, a partir da declaração
do licitante vencedor, conforme o caso.

13.6. O recurso será dirigido ao(a) Pregoeiro(a), que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias
úteis, encaminhará o recurso, com a sua motivação, à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis contados do recebimento do processo.

13.7. A decisão do recurso deverá ser divulgada no sistema eletrônico.

13.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

13.9. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório
será encaminhado à autoridade superior do órgão ou entidade demandante, que poderá:

14.1.1. determinar o retorno do processo para saneamento de eventuais irregularidades; 

14.1.2. revogar a licitação por motivo superveniente de conveniência e oportunidade;

14.1.3. anular a licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que verificada ilegalidade insanável; e 

14.1.4. adjudicar o objeto, no caso de recurso sem o juízo de retratação, e homologar a licitação.

 

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E DO CADASTRO DE RESERVA

15.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a formalização da ata de
registro de preços:

Edital Pregão Eletrônico SRP nº 158/2026 - SEOP (0023413477)         SEI 4016.013765.00016/2026-41 / pg. 12



15.1.1. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e os quantitativos do adjudicatário, observando-se o
disposto no inciso V do caput do art. 319 do Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023.

15.1.2. Será incluído na ata de registro de preços, na forma de anexo, o registro:

a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos
do adjudicatário, observando-se a classificação na licitação; e
b) dos licitantes ou fornecedores que mantiverem sua proposta original.

15.1.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata de
registro de preços.

15.2. O registro de que trata o item 15.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata de registro de preços.

15.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a alínea “a” do item 15.1.2,
antecederão aqueles de que trata a alínea “b” do referido item.

15.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva de que tratam o item 15.1.2 e o item 15.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

15.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital; ou

15.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos
art. 331 e art. 332 do Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023.

15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.

15.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração,
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

15.6.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

15.6.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofe rtadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

 

16. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

16.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública, inclusive empresas estatais que não figurem no rol de órgãos e entidades participantes, mediante
anuência expressa do órgão ou entidade gerenciadora e da detentora, atendidos os limites do art. 336 e as demais condições
previstas no Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023.

 

17. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

17.1. Não será permitido participação de empresas sob a forma de consórcio, conforme está disposto no Termo de
Referência - Anexo I do Edital.

 

18. DA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

18.1. Não se aplica.

 

19. DA SUBCONTRATAÇÃO

19.1. Não será permitido a subcontratação, conforme está disposto no Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 

20. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA A ENTREGA DO OBJETO

20.1. Será conforme disposto no Anexo I deste Edital.

 

21. DAS FORMAS, CONDIÇÕES, PRAZOS DE PAGAMENTO, E CRITÉRIO DE REAJUSTAMENTO
DO PREÇO 

21.1. Será conforme disposto no Anexo I deste Edital.
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22. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

22.1. Não haverá garantia de execução contratual, conforme disposto no Anexo I deste Edital. 

 

23. DO TERMO DE CONTRATO

23.1. Será conforme disposto no Anexo I deste Edital. 

 

24. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

24.1. Será conforme disposto no Anexo I e Anexo III deste Edital.

 

25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

25.1. Será conforme os termos constantes do Anexo I deste Edital. 

 

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

26.1. As licitantes estarão sujeitas às sanções administrativas previstas nos arts. 155 à 163 da Lei n.º 14.133/2021 , e às
demais cominações legais, resguardado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

26.2. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de
sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicações à licitante serão efetuadas através do
endereço eletrônico (e-mail) indicado em sua proposta.

26.3. Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à Administração Pública previstos
no inciso IV, do art. 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei.

 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

27.2. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 14.133/21, com suas posteriores
alterações e legislação correlata.

27.3. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante previsto,
porquanto estimado, podendo o órgão demandante , inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de
interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante manifestação escrita e
fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 .

27.4. A autoridade superior do órgão ou entidade demandante poderá revogar o processo licitatório por motivo de
conveniência e oportunidade, e deverá anular o processo licitatório por ilegalidade insanável, por meio de ato escrito e
fundamentado, conforme estabelece no Art. 250 do Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023 .

27.5. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação ou da anulação do processo licitatório,
conforme dispõe o Art. 250 do Decreto Estadual nº. 11.363 de 22/11/2023 .

27.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo órgão
demandante.

27.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos
no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.

27.8. Todas as referências de tempo estabelecidas no edital, nos avisos e durante a sessão pública observarão, para
todos os efeitos, o horário de Brasília - Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema de compras
adotado pelo Poder Executivo do Estado do Acre e na documentação relativa ao certame.

27.9. Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação
inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto se, inquestionavelmente, a
alteração não comprometer a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

27.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório

27.11. Será facultado ao(a) Pregoeiro(a), em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância da
proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação de
habilitação, da proposta, ou complementar a instrução do processo.

27.12. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações, declarações e dos documentos
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apresentados em qualquer fase da licitação.

27.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da Licitante, desde que
sejam possíveis a aferição da sua qualificação, conforme dispõe o art. 12 da Lei Federal nº 14.133/2021 .

27.14. Os prazos previstos nesta Lei serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento e
observarão as disposições previstas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021 .

27.15. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos
sítios http://www.gov.br/compras/pt-br/,  http://www.licitacao.ac.gov.br, e ainda no Portal de Licitações do Tribunal de Contas
do Estado do Acre - LICON.

27.16. O resultado desta licitação poderá ser consultado nos sítios http://www.gov.br/compras/pt-
br/ e/ou  http://www.licitacao.ac.gov.br.

27.17. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone
(68) 3215-4600 ou através de e-mail selic.protocolo@gmail.com.

27.18. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o do foro da
comarca, de Rio Branco - AC.

 
 

 
 

 

Elaborado por:

Katheryne Cássia de Q. Almeida Silva 
Divisão de Conformidade e Elaboração de Editais - DIVCON
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ANEXO I DO EDITAL - TERMO DE REFERÊNCIA

  

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 109/2026/SEOP - DIVAA

Processo nº 4016.013765.00016/2026-41

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de expediente, copa e cozinha,
acondicionamento e embalagem, gêneros de alimentação, higiene e limpeza e materiais de apoio operacional, destinados ao
atendimento das necessidades da Secretaria de Estado de Obras Públicas – SEOP.           

2. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se em razão da natureza dos materiais objeto da
contratação, os quais são destinados ao consumo rotineiro e contínuo das unidades administrativas da Secretaria de Estado de
Obras Públicas – SEOP, havendo necessidade de aquisições frequentes, parceladas e de acordo com a demanda efetivamente
verificada durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços.

2.2. A utilização do SRP mostra-se adequada porque os quantitativos estimados no planejamento representam uma
previsão de consumo, não sendo possível assegurar, de forma antecipada, o momento exato e a quantidade efetivamente
necessária de cada material durante o período de vigência da Ata.   

2.3. O Sistema de Registro de Preços permitirá que a Administração realize as aquisições de forma parcelada,
conforme a necessidade dos setores da SEOP, evitando a formação de estoques excessivos, reduzindo o risco de desperdício e
proporcionando maior racionalização dos recursos públicos. 

2.4. A escolha do SRP encontra-se, ainda, alinhada ao Estudo Técnico Preliminar ( 0022654317), que identificou a
necessidade de aquisições frequentes e eventuais e concluiu pela viabilidade da solução mediante registro de preços. 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. A contratação decorre da necessidade de manutenção das atividades operacionais, administrativas, técnicas e de
campo desenvolvidas pela Secretaria de Estado de Obras Públicas – SEOP. 

3.2. Os materiais destinam-se à reposição e manutenção dos estoques do Almoxarifado, possibilitando o
atendimento das demandas dos diversos setores e departamentos da Secretaria.

3.3. A ausência ou insuficiência desses materiais poderá comprometer o regular funcionamento das atividades
administrativas e operacionais, afetando a continuidade dos serviços desenvolvidos pela SEOP.

3.4. O ETP registra que a estimativa de consumo foi realizada considerando as necessidades das divisões internas e a
projeção de estoque para 12 (doze) meses, com base na média de consumo dos exercícios anteriores.

3.5. A contratação mediante SRP mostra-se adequada diante da existência de demandas frequentes e eventuais,
permitindo aquisições de acordo com a necessidade efetiva da Administração, evitando a formação excessiva de estoques e
possibilitando melhor gestão dos recursos públicos. 

3.6. Ademais, a demanda foi materializada por meio do Documento de Oficialização da Demanda - DOD - SEI nº
(0022549933), dispositivo que detalhou a necessidade administrativa do objeto a ser contratado. 

4. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO POR ITEM 

4.1. A contratação será realizada por item, considerando que os objetos são divisíveis e não apresentam dependência
funcional que impeça sua aquisição separadamente.

4.2. O parcelamento por item amplia a competitividade do certame, possibilita a participação de maior número de
fornecedores e permite que a Administração obtenha condições mais vantajosas em cada item.

4.3. O ETP expressamente concluiu que os itens não apresentam dependência entre si e podem ser adquiridos
separadamente.

4.4. Assim, não será adotada a contratação em lote único, salvo justificativa específica constante dos autos para
eventual agrupamento de determinado conjunto de itens.

5. VEDAÇÃO OU PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB FORMA DE CONSÓRCIO

5.1. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio.  

5.2. A vedação justifica-se pela baixa complexidade e pela natureza comum dos bens, bem como pela existência de
ampla disponibilidade de fornecedores aptos ao fornecimento dos produtos.

5.3. A participação em consórcio não se mostra necessária para assegurar a execução do objeto, podendo ampliar
desnecessariamente a complexidade da contratação.
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6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. A solução consiste na realização de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro
de Preços, para aquisição parcelada, por item, dos materiais relacionados neste Termo de Referência.  

6.2. A solução contempla: 

I - Planejamento da contratação.

II - Realização do procedimento licitatório.

III - Formação da Ata de Registro de Preços.

IV - Solicitação dos materiais conforme demanda.

V - Emissão dos instrumentos de contratação ou documentos equivalentes.

VI - Fornecimento dos materiais.

VII - Recebimento e conferência dos produtos.

VIII - Substituição dos materiais que apresentarem defeitos, desconformidades ou não atenderem às
especificações.

IX - Fiscalização e acompanhamento do fornecimento.

X - Pagamento após o regular recebimento dos materiais. 

6.3. A solução foi escolhida considerando a ampla disponibilidade dos materiais no mercado, a existência de
contratações similares realizadas por órgãos públicos e a natureza comum dos bens. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada e sob demanda  de acordo com as necessidades da SEOP,
mediante emissão de Ordem de Fornecimento. 

7.2. A Administração não estará obrigada a adquirir integralmente os quantitativos registrados.

7.3. As solicitações serão formalizadas pela unidade competente, mediante instrumento próprio de contratação ou
documento equivalente.

7.4. A contratada deverá entregar os materiais no local indicado pela Administração, observando os prazos
estabelecidos no instrumento convocatório e/ou na ordem de fornecimento.

7.5. Os produtos deverão ser acondicionados adequadamente, de modo a preservar sua integridade durante o
transporte e armazenamento. 

8. GARANTIA DO PRODUTO 

8.1. Os produtos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação, observando-se os prazos estabelecidos pelo
fabricante e pela legislação aplicável.

8.2. A garantia não exclui a responsabilidade da contratada pela substituição de produtos entregues em
desconformidade com as especificações do Termo de Referência.

8.3. Quando aplicável, os produtos deverão possuir prazo de validade compatível com sua utilização pela
Administração.   

9. VALORES E QUANTITATIVOS 

9.1. Os valores e quantitativos foram consolidados pela Divisão de Almoxarifado com base nas demandas internas,
no histórico de consumo e nas projeções para 12 (doze) meses, conforme o DOD SEI nº (0022549933) e o ETP SEI nº
(0022654317). 

9.2. Assim, na tabela abaixo constam os valores unitários e totais que compõem a estima de preços que refletirão no
preço máximo global objeto do certame licitatório:

 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UNIDADE
QTDE.

REGISTRO

QTDE.

CONSUMO
VR. UNIT. VR. TOTAL

01 PILHA TAMANHO PEQUENO/ALCALINA MODELO AA PCT 70 50 10,08 705,60

02 PILHA TAMANHO PEQUENO/ALCALINA MODELO AAA UND 70 50 9,68 677,60

03
COPO DESCARTAVEL PARA CAFÉ, COM CAPACIDADE PARA 180 ml, CAIXA

CONTENDO 50 PACOTES COM 100 UNIDADES
CX 125 70 116,79 14.598,75

04
GARRAFA TERMICA COM CAPACIDADE DE 1,8 LITROS, DE PRESSÃO, EM AÇO

INOX, COM TAMPA EM POLIPROPILENO, TAMPA ROSQUEAVEL DE PRESSÃO.
UND 5 2 85,68 428,40
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05

AGENDA TELEFÔNICA ANO 2027, REVESTIMENTO CAPA: PLÁSTICO, QUANTIDADE

FOLHAS: 150 FL, GRAMATURA: 75 G/M2, COMPRIMENTO: 330 mm, TIPO

ENCADERNAÇÃO: ESPIRAL PLÁSTICO, LARGURA: 150mm

UND 25 17 46,72 1.168,00

06 PAPEL A1 SULFITE PLOTTER 610mm x 50M, 75 GRS2"= ALIMENTAÇÃO A1. UND 150 120 57,78 8.667,00

07
EXTRATOR GRAMPO, MATERIAL:METAL, TIPO: ALAVANCA, CARACTERISTICAS

ADICIONAIS: 12cm DE COMPRIMENTO
UND 85 25 2,42 205,70

08
BOBINA OFFSET PRA PLOTTER; TIPO PAPEL SULFITE; COM 75g, COR BRANCO,

MEDINDO 610MM x 50M
UND 75 60 73,00 5.475,00

09
CANETA MARCA TEXTO MATERIAL: PLÁSTICO, TIPO PONTA: FLUORESCENTE,

COR: AMARELA. CAIXA COM 12 UNID.
CX 70 30 14,61 1.022,70

10
CANETA MARCA TEXTO MATERIAL: PLÁSTICO, TIPO PONTA: FLUORESCENTE,

COR: VERDE. CAIXA COM 12 UNID.
CX 70 50 14,62 1.023,40

11
CANETA MARCA TEXTO MATERIAL: PLÁSTICO, TIPO PONTA: FLUORESCENTE,

COR: AZUL. CAIXA COM 12 UNID.
CX 70 50 14,59 1.021,30

12
CANETA MARCA TEXTO MATERIAL: PLÁSTICO, TIPO PONTA: FLUORESCENTE,

COR: ROSA CAIXA COM 12 UNID.
CX 70 50 14,62 1.023,40

13
GRAMPEADOR, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, MATERIAL: METAL,

TIPO: MESA, CAPACIDADE: 20 FL, TAMANHO GRAMPO 26/6
UND 110 35 28,17 3.098,70

14

LAPISEIRA RECARREGAVEL DE 0,7MM; EM PLASTICO RIGIDO OPACO NA COR

AZUL; NO FORMATO SEXTAVADO; TIPO DA PONTA EM METAL; GRAFITE

ACIONADO POR BORRACHA E METAL; UTILIZACAO TECNICA.

UND 40 25 8,47 338,80

15

LAPISEIRA RECARREGAVEL DE 0,9MM; EM PLASTICO RIGIDO OPACO NA COR

AZUL; NO FORMATO SEXTAVADO; TIPO DA PONTA EM METAL; GRAFITE

ACIONADO POR BORRACHA E METAL; UTILIZACAO TECNICA

UND 40 25 8,03 321,20

16

MARCADOR PAGINA, MATERIAL: FILME POLIPROPILENO, COR: DIVERSAS,

LARGURA:12mm, COMPRIMENTO: 43mm, APLICAÇÃO: CODIFICAÇÃO?

MARCAÇÃO FOLHAS PROCESSO, CARACTERISTICAS ADICIONAIS: BI

DIRECIONADO.

UND 50 40 4,30 215,00

17
PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNETICO, MATERIAL: PLASTICO, MATERIAL

PONTA: FELTRO, TIPO CARGA: DESCARTAVEL, COR: AZUL
UND 25 20 3,00 75,00

18
PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNETICO, MATERIAL: PLASTICO, MATERIAL

PONTA: FELTRO, TIPO CARGA: DESCARTAVEL, COR: PRETO
UND 25 20 3,20 80,00

19
PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNETICO, MATERIAL: PLASTICO, MATERIAL

PONTA: FELTRO, TIPO CARGA: DESCARTAVEL, COR: VERMELHO
UND 25 20 3,21 80,25

20
PORTA LÁPIS /CLIPE /LEMBRETE MATERIAL: METAL, TIPO: LINGUETA,

CAPACIDADE: 30 FL
UND 25 20 11,56 289,00

21
MOLHA DEDOS, MATERIAL BASE: PLÁSTICO, MATERIAL CARGA: CREME ATOXICO,

TAMANHO: ÚNICO, VALIDADE CARGA: 2 ANOS
UND 225 20 3,40 765,00

22
BANDEJA EXPEDIENTE, MATERIAL: ACRILICO, COR: FUMÊ, COMPRIMENTO: 35

mm, LARGURA: 25 mm, CARACTERISTICAS OPCIONAIS: DUPLEX
UND 25 20 33,79 844,75

23
COLA COR BRANCA 90G, APLICAÇÃO: PAPEL, CARACTERISTICAS ADICIONAIS:

INSTANTANEA, TIPO: LIQUIDO TUBO 70 30 2,11 147,70

24

FITA ADESIVA EMBALAGEM, MATERIAL: POLIPROPILENO, COMPRIMENTO: 50m,

LARGURA: 50 mm, APLICAÇÃO: EMPACOTAMENTO EM GERAL, CARACTERISTICAS

ADICIONAIS: TRANSPARENTE

UND 150 30 4,56 684,00

25
PINCEL ATÔMICO, MATERIAL: PLASTICO, TIPO PONTA: FELTRO, TIPO CARGA

RECARREGÁVEL, COR TINTA AZUL
UND 55 20 2,21 121,55
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26
PINCEL ATÔMICO MATERIAL: PLASTICO, TIPO PONTA: FELTRO, TIPO CARGA

RECARREGÁVEL, COR TINTA PRETA
UND 55 20 3,00 165,00

27
REGUA ESCRITÓRIO, MATERIAL: METAL, COMPRIMENTO: 30 CM, GRADUAÇÃO:

CENTÍMETRO/POLEGADA, TIPO MATERIAL: RIGIDO
UND 100 30 3,16 316,00

28
TESOURA, MATERIAL: AÇO INOXIDAVEL, MATERIAL CABO: PLÁSTICO,

COMPRIMENTO: 20 CM, CARACTERISTICAS ADICIONAIS: LAMINA DE FIO A LASER
UND 65 25 8,72 566,80

29

TESOURA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO:

PROPILENO,COMPRIMENTO: 12 x 85 x 260 milímetros, CARACTERÍSTICAS 8

POLEGADAS

UND 45 20 4,30 193,50

30
GRAMPO GRAMPEADOR, MATERIAL: METAL, TRATAMENTO SUPERFICIAL:

GALVANIZADO?COBREADO, TAMANHO: 26/6, USO: GRAMPEADOR DE MESA 
CX 165 49 3,19 526,35

31

PRANCHETA PORTÁTIL, MATERIAL: CONFECCIONADO EM DURATEX,

COMPRIMENTO:340 mm, LARGURA: 260 mm, CARACTERITICAS ADICIONAIS:

COM PEGADOR METÁLICO

UND 90 30 10,46 941,40

32
PAPEL A4, MATERIAL: PAPEL ALCALINO, COMPRIMENTO: 297mm, LARGURA:

210mm, APLICAÇÃO: IMPRESSORA JATO DE TINTA, GRAMATURA: 75 g/m2

RESMA C/

500

FOLHAS

250 200 37,81 9.452,50

33
CLIP, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, TAMANHO: 2/0, MATERIAL:

METAL, FORMATO: PARALELO

CX C/ 100

UND
105 50 4,18 438,90

34
CLIP, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, TAMANHO: 3/0, MATERIAL:

METAL, FORMATO: PARALELO

CX C/ 50

UND
125 50 5,13 641,25

35
CLIP, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, TAMANHO: 4/0, MATERIAL:

METAL, FORMATO: PARALELO

CX C/ 100

UND
125 50 5,03 628,75

36
CLIP, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, TAMANHO: 6/0, MATERIAL:

METAL, FORMATO: PARALELO

CX C/ 25

UND
175 50 6,06 1.060,50

37
CLIP, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, TAMANHO: 8/0, MATERIAL:

METAL, FORMATO: PARALELO

CX C/ 25

UND
175 50 6,25 1.093,75

38
FITA ISOLAMENTO DE AREA, MATERIAL POLIETILENO, TIPO: FLEXIVEL,

COMPRIMENTO:100 M, LARGURA: 7 CM, COR: AMARELA E PRETA
UND 215 10 7,13 1.532,95

39 LIVRO PROTOCOLO DE CORRESPONDÊNCIA 1/4 154X216MM 104 FOLHAS. UND 225 20 15,30 3.442,50

40
PASTA ABA ELASTICO, A4, DORSO 4 CM, PLASTICA, A40A4, SUPER LINE,

TRANSPARENTE
UND 600 300 7,91 4.746,00

41

GARRAFÃO VAZIO DE POLIPROPILENO, COM CAPACIDADE 20 LITROS, SEM

TAMPA DE PRESSÃO, NOVO, NO FORMATO REDONDO, PARA ÁGUA E SUAS

CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 387 DNPM DE

19/08/2008

UND 105 50 31,00 3.255,00

42

ÁGUA MINERAL GALÃO 20LT: DE FONTE NATURAL, POTÁVEL, NÃO GASOSA,

ENVASADA EM GARRAFÕES RETORNÁVEIS COM CAPACIDADE DE 20 LITROS

CADA, LACRADOS, DENTRO DOS PADRÕES ESTABELECIDOS PELO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM E AGÊNCIA

NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, COM ENTREGAS MENSAIS, SOB

DEMANDA, PELO PERÍODO DE 12 MESES.

UND 4500 4000 9,67 43.515,00

43

AGUA MINERAL, SEM GÁS, EMBALAGEM DE 500 Ml, TEOR DE SÓDIO MÁXIMO DE

(0,34mg/l) E NO MAXIMO 18,5mg/l,POTÁVEL NATURAL, DE PRIMEIRA

QUALIDADE, CAIXA COM 12 UNIDADES

CX 1000 750 11,29 11.290,00

44
DESORIZADOR SANITÁRIO, CONTENDO SUPORTE PLÁSTICO E PEDRA DE 25G.

FRAGANCIA LAVANDA. PESO LIQUIDO 25 G, CAIXA CONTENDO 72 UNIDADES
CX 35 20 233,62 8.176,70
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45

PAPEL HIGIENICO INSTITUCIONAL, MATERIAL 100% CELULOSE VIRGEM, BRANCO

ALCALINO, NEUTRO, SEM PERFUME, TIPO PICOTADO, CARACTERISTICAS

ADICIONAIS: EXTRA MACIO. ROLO C/ 300 MTX 10 CM, FARDO COM 8 UNIDADE.

PRAZO DE VALIDADE INDETERMINADO. MARCA REFERÊNCIA:TREVO, SOBERANO.

(ÓRGÃO NÃO ACEITARÁ PROPOSTA DO PRODUTO GOPAPER SOFT ESRP300,

CONSIDERANDO QUE O REFERIDO PRODUTO NÃO ATENDE AS ESPECIFICAÇÕES

DE QUALIDADE E QUANTIDADE, SITUAÇÃO CONTEXTUALIZADA NO PROCESSO Nº

4016.012234.00052/2024-98.

FRD 745 325 220,67 164.399,15

46

PAPEL HIGIÊNICO INSTITUCIONAL, MATERIAL 100% CELULOSE VIRGEM, BRANCO

ALCALINO, NEUTRO, SEM PERFUME, TIPO PICOTADO, CARACTERISTICAS

ADICIONAIS: EXTRA MACIO. ROLO C/ 60 METROS x 10 CM, FARDO COM 24

ROLOS. PRAZO DE VALIDADE INDETERMINADO. Marca de referência: trevo, Mili

Bianco.

FRD 1040 400 153,67 159.816,80

47

PAPEL TOALHA: BRANCO, MEDINDO 23X21 CM COM 2 DOBRAS, 100% CELULOSE

VIRGEM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:INTERFOLHADA, MACIA, ABSORVENTE

ISENTO DE IMPUREZA, APLICAÇÃO: EM TOALETES. PACOTE COM 1.000 FOLHAS.

MARCA REFERÊNCIA: ECO, YURI, TREVO.

FRD 1300 676 49,11 63.843,00

48

ALCOOL ETILICO HIDRATADO A 70%; 1 LITRO, ACONDICONADO EM FRASCO

LASTICO RESISTENTE, CAIXA CONTENDO 12 FRASCOS. DEVERÁ CONTER DADOS

DE IDENTIFICAÇÃO; LOTE: RESGISTRO NA ANVISA/MS; PRAZO DE VALIDADE NÃO

INFERIOR A 18 MESES A PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO

CX 50 40 108,80 5.440,00

49

ALCOOL EM GEL 70 % ETILICO HIDRADANTE PARA MÃOS,

DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, EMBALAGEM PLÁSTICA, 70º INPM,

AROMATIZADO COM FRAGANCIA LAVANDA, NEUTRO OU ALOE VERA. FRASCO

500ml

UND 80 60 16,33 1.306,40

50
DESORIZADOR DE AMBIENTE EM SPRAY AEROSOL, FRAGANCIA LAVANDA,

FRASCO C/ 360 ML, CAIXA COM 12 UNIDADES
CX 30 24 176,67 5.300,10

51

SACO PLÁSTICO LIXO, SUPER REFORÇADO, CAPACIDADE: 100L. COR, PRETA,

LARGURA: 75 CM, ALTURA: 100 CM, APLICAÇÃO: COLETA DE LIXO,

ACONDICIONADO EM PACOTE C/ 10 UNIDADES, FARDO CONTENDO 10 PACOTES

COM 10 UNIDADES CADA

FRD 150 100 194,33 29.149,50

52
SACO PLÁSTICO LIXO, CAPACIDADE: 30 L, COR: PRETA, APRESENTAÇÃO: PEÇA

ÚNICA, LARGURA:59 CM, ALTURA: 62 CM

PCTE C/ 10

UND
1300 600 4,67 6.071,00

53

SACO PLÁSTICO LIXO, CAPACIDADE: 15 L, COR: PRETA, APRESENTAÇÃO: PEÇA

ÚNICA, LARGURA:34 CM, ALTURA: 38 CM. FARDO C/ 25 PACOTES, CONTENDO 20

UNIDADE EM CADA PACOTE.

FARDO 130 80 69,10 8.983,00

54
CESTO PARA LIXO, EM POLIPROPILENO; TELADO REDONDO; CAPÁCIDADE 10

LITROS
UND 100 50 13,30 1.330,00

55 DETERGENTE, LIQUIDO NEUTRO, PARA LAVAR LOUÇA, BIODEGRADÁVEL, 500 ML,

CAIXA COM 24 UNIDADES
CX 468 300 86,27 40.374,36

56

BORRIFADOR/PULVERIZADO, PARA LIQUIDOS; EM POLIPROPILENO; VÁLVULA

DEGATILHO MANUAL; RESERVATÓRIO COM MEDIDA GRADUADA; CAPACIDADE

500ML.

UND 180 30 7,61 1.369,80

57
LIMPADOR MULTIUSO, INSTANTANEO, DESENGORDURANTE, FRASCO DE 500ML,

ACONDICIONADO EM CAIXA COM 12 UNIDADES.
CX 720 350 66,59 47.944,80

58
SABONETE LÍQUIDO, ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO, CREMOSO, PEROLADO, COR:

BRANCA, ACIDEZ:NEUTRO PH, APLICAÇÃO: COMERCIAL GALÃO C/ 5 LITROS
GALAO 150 100 48,00 7.200,00

59

AGUA SANITÁRIA, ALVEJANTE, DESINFETANTE, GERMICIDA, BACTERICIDA,

FRASCO RESISTENTE, COM CAPACIDADE DE 1000 ML, CAIXA COM 12 UNIDADES,

COM PRAZO DE VALIDADE MINIMA DE 170 DIAS A CONTAR DA DATA DE

ENTREGA

UND 600 250 48,52 29.112,00
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60
ESPONJA DE LÃ DE AÇO, 60G, PACOTE COM 8 UNIDADES, FARDO CONTENDO 14

PACOTES
FRD 15 10 39,77 596,55

61 ESPONJA DE LAVAR LOUÇA DUPLA FACE, CAIXA COM 60 UNIDADES CX 600 300 90,47 54.282,00

62
INSETICIDA TIPO SPRAY, COMPOSIÇÃO AEROSSOL À BASE DE ÁGUA ÓLEO DE

CITRONELA. FRASCO C/ 360 ML, CAIXA CONTENDO 12 UNIDADES.
CX 100 70 152,49 15.249,00

63
PANO DE CHÃO MULTIUSO CRU, MATERIAL: ALGODÃO CRU, MEDINDO 42x70CM;

CARACTERISTICAS ADICIONAIS;LAVADO E ALVEJADO, TIPO: SACO CRU.
UND 470 360 8,71 4.093,70

64
DESINFETANTE COM AÇÃO BACTERICIDA E GERMICIDA. USO DE LIMPEZA EM

GERAL, AROMA LAVANDA, FRASCO C/ 2 LITROS, CAIXA CONTENDO 12 UNIDADES
CX 150 100 113,24 16.986,00

65 SAPONACEO CREMOSO 450 ML UNID 134 104 12,70 1.701,80

66 FLANELA DE PANO LARANJA 28x38cm; MATERIAL: 100% algodão; UND 170 130 3,83 651,10

67 SABÃO LIQUIDO LAVA ROUPAS, EMBALAGEM DE 2 LITROS. UND 120 50 44,16 5.299,20

68

LIMPA VIDRO; NA COR AZUL ,COM ALCOOL,ACONDICIONADO EM FRASCO

PLASTICO DE 500ML,COMPOSIÇAO:LAURIL,ETER,SULFATO DE

SODIO,COADJUVANTE,CORANTE E AGUA.

UND 130 50 6,33 822,90

69

SABÃO EM BARRA GLICERINADO EM EMBALAGEM DE 200g, DEVERA CONSTAR A

DATA DE FABRICAÇÃO, DATA DE VALIDADE, Nº DO LOTE E O REGISTRO NA

ANVISA/MS, CAIXA COM 10 PACOTES DE 5 UNIDADES

CX 52 20 143,90 7.482,80

70 SODA CAUSTICA; EM ESCAMAS, 01KG UND 60 30 31,66 1.899,60

71 VASSOURA DE PIAÇAVA UND 60 30 20,84 1.250,40

72
RODO COM 2 BORRACHAS 40 CM DE LARGURA, COM CABO DE MADEIRA

PLASTIFICADA OU ALUMINIO COM ROSCA, SUPORTE PLASTICO
UND 50 30 22,67 1.133,50

73

LUVA DE BORRACHA LATEX PARA LIMPEZA EM GERAL MULTIUSO, MATERIAL:

LATEX ANTIDERRAPANTE, TAMANHO: GRANDE, CARACTERISTICAS ADICIONAIS:

SEM FORRO, UNIDADE 1 PAR

PAR 50 30 12,93 646,50

74
BALDE EM PLASTICO: BALDE DE PEDREIRO CPM CAPACIDADE PARA 120 LTS, COR

PRETO CABO ANATOMICO REFORÇADO
UND 40 25 18,56 742,40

75

LONA DE CAMINHÃO, FABRICADA EM PVC, REFORÇADO COM TELA DE

POLIESTER, 600 MICRAS, GRAMATURA 690 g/m², IMPERMEÁVEL, COM

PROTEÇÃO UV, MEDINDO 6mX6m, ESPESSURA 0.6mm, COR LARANJA OU AZUL

ESCURO. MODELO DE REFERÊNCIA: Sansuy ou VINIPLAST

UND 7 4 2.192,24 15.345,68

76

CORDA CAMINHONEIRO DE POLIESTER TRANÇADA, DIÂMETRO 6mm, ROLO COM

180 METROS. ROLOS 3 1 250,70 752,10

77 AROMATIZANTE AUTOMOTIVO, SACHES PERFUMADOS, FORMATO FOLHA. UND 250 200 33,67 8.417,50

78

COMPRESSOR AR EMERGÊNCIA, PRETO, AUXILIAR DE PARTIDA DE BATERIA. -

CAPACIDADE DE BATERIA 8000 mAh; - CORRENTE DE PICO: 600A-1200A; -

ILUMINAÇÃO LED: SOS PISCANDO E BRILHANTE;- TENSÃO INICIAL: 12V a 15V;-

PRESSÃO DE INFLAÇÃO: 150 PSI- POTENCIA DO CILINDRO: 120W - SAÍDA USB:

5V/3ª 9V/2ª 12V/1,5ª,- TEMPO DE CARREGAMENTO: 3-4H - MATERIAL DA

CARCAÇA: PC + ABS, - DIÂMETRO DO CILINDRO: 19 CILINDROS - COMPRIMENTO

DO TUBO INFLÁVEL: CERCA DE 15 CM, - FLUXO DE PRESSÃO DE AR: 30L/min, -

TEMPERATURA ADEQUADA: -35~80

UND 10 6 583,13 5.831,30

79
GALÃO DE COMBUSTIVEL C/ BICO ANTIGOTEJO SEGURO, VERMELHO.

DIMENSÕES 48x32x17 CM. MATERIAL PLASTICO. CERTIFICADO INMETRO.
UND 4 2 317,10 1.268,40
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80

BOMBA DE AR DE ENCHER PNEU, MANUAL PROFISSIONAL.- COR: PRETA E

AMARELA- DIAMETRO DO CORPO DA BOMBA: 1.1/2” – 38mm- ALTURA DE 63cm,

LARGURA 13cm;- PESO: 800g;- PRESSAO DE 80 a 118 PSI. - MANÔMETRO

INCLUSO. - MATERIAL DO CORPO DA BOMBA: AÇO CARBONO - MATERIAL DO

CABO DA BOMBA: PLÁSTICO. - COMPRIMENTO DA MANGUEIRA DA BOMBA: 70

cm- AGULHA PRA ENCHER BOLA- BICOS P/ ENCHER INFLÁVEIS DIVERSOS-

PORTÁTIL

UND 4 2 290,00 1.160,00

81

CABO DE CHUPETA TRANSMISSÃO, COMPATÍVEL COM CARROS, CAMINHONETES,

SUVs E VEÍCULOS MOVIDOS A DIESEL.- CAPACIDADE; 2000 AMPERES-

COMPRIMENTO: 5 METROS- MATERIAL: CABOS ISOLADOS C/ GARRAS

METÁLICAS REFORÇADAS- ESPESSURA CABOS: 14 mm- APLICAÇÃO: BATERIAS

AUTOMOTIVAS PADRÃO 12V- USO RECOMENDADO: EMERGÊNCIA

AUTOMOTIVAS, USO DOMÉTICO, OFICINAS MECÂNICAS E FROTAS.

UND 2 1 346,67 693,34

82

SILICONE REVITALIZADOR PARA PAINEL DE CARROS, LINHA AUTOMOTIVA, POTE

COM 200g, FORMATO DA CERA EM PASTA, INCOLOR, BASE PROTEÇÃO UV,

LIMPEZA PRA PAINEIS E ACABAMENTO SECO BRILHANTE

UND 12 8 36,58 438,96

83

CARRINHO P/ LIXO, TIPO CONTÊINER, TAMPA COM ABERTURA MANUAL, EM

POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, COM 02 RODAS. CAPACIDADE 120 LITROS,

COM RODAS DE BORRACHA COM 200 MM OU 300 MM DE DIÂMETRO E EIXO

REFORÇADO

UND 5 2 588,53 2.942,65

84
EXTENSÃO ELÉTRICA REFORÇADA, COM FIO GROSSO DE 2X1,5mm DE 3 PINOS.

POTENCIA MAXIMA 110V; CORRENTE MAXIMA 10A. 20 METROS.
UND 2 1 257,15 514,30

85 ADESIVO P/ JUNTAS MOTOR DIESEL 3M-73g UND 15 7 28,11 421,65

86

CINTA COM CATRACA REFORÇADA 5 TONELADAS X 10 METROS – SEGURANÇA E

RESISTÊNCIA PARA O TRANSPORTE DE CARGAS PESADAS GARANTA MÁXIMA

SEGURANÇA NO TRANSPORTE DE CARGAS COM ESTA CINTA DE AMARRAÇÃO

COM CATRACA REFORÇADA, IDEAL PARA APLICAÇÕES PROFISSIONAIS. COM

CAPACIDADE DE 5 TONELADAS E COMPRIMENTO TOTAL DE 10 METROS (SENDO

9 METROS DE CINTA E 1 METRO DA CATRACA COM O RABICHO. A CATRACA

METÁLICA DE ALTA RESISTÊNCIA PERMITE UM TENSIONAMENTO FIRME E

RÁPIDO, EVITANDO QUE A CARGA SE DESLOQUE DURANTE O TRANSPORTE. OS

GANCHOS TIPO “J” EM AÇO ZINCADO PROPORCIONAM ENCAIXE SEGURO EM

PONTOS DE FIXAÇÃO, SUPORTANDO GRANDES ESFORÇOS COM ESTABILIDADE.

FABRICADA COM MATERIAL TÊXTIL DE ALTA TENACIDADE, A CINTA POSSUI

EXCELENTE RESISTÊNCIA À ABRASÃO, TRAÇÃO E INTEMPÉRIES, GARANTINDO

LONGA DURABILIDADE MESMO EM CONDIÇÕES SEVERAS DE USO.

UND 5 3 197,98 989,90

87

CINTA COM CATRACA REFORÇADA, O SISTEMA DE AMARRAÇÃO DE CARGA

TALBERG É COMPOSTO POR UMA CINTA TÊXTIL DE ALTA RESISTÊNCIA E UM

MECANISMO DE CATRACA EM AÇO. O COMPONENTE FLEXÍVEL É FABRICADO EM

POLÍMERO SINTÉTICO, COM LARGURA DE 50 MM E COMPRIMENTO TOTAL DE 5

METROS, PROJETADO PARA GARANTIR A IMOBILIZAÇÃO DE VOLUMES DURANTE

O TRANSPORTE. A CATRACA METÁLICA ATUA COMO O DISPOSITIVO DE TRAÇÃO

E TRAVAMENTO, PERMITINDO A APLICAÇÃO DE TENSÃO NECESSÁRIA PARA A

FIXAÇÃO SEGURA. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: CAPACIDADE DE CONSERVAÇÃO

DE CARGA: 5000 KG (APLICAÇÃO RESTRITA A IMOBILIZAÇÃO, SENDO VEDADO O

USO PARA ELEVAÇÃO). COMPRIMENTO DA FITA: 5 METROS. LARGURA DA FITA:

50 MM. MATERIAL DA FITA: POLIÉSTER DE ALTA RESISTÊNCIA. MATERIAL DA

CATRACA: AÇO. 

UND 8 4 157,10 1.256,80

Total 859.570,59

10. ORÇAMENTO SIGILOSO 

10.1. Não será adotado orçamento sigiloso, salvo decisão expressamente fundamentada da autoridade competente
durante a instrução do processo.

10.2. Os valores estimados deverão observar a legislação aplicável à pesquisa de preços e integrar os documentos do
processo na forma legalmente estabelecida.
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11. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta da seguinte classificação orçamentária:

I - Programa de Trabalho: 15.122.2286.2141.0000 – Manutenção das Aevidades Administraevas e
Operacionais.

II - Natureza da Despesa: 3.3.90.30.0000 – Material de Consumo / 4.4.90.52.0000 - Equipamentos e
Material Permanente.

III - Fonte de Recursos: 15000100.

11.2. A emissão das respecevas notas de empenho ficará condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira
existente no momento de cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços.

12. HIPÓTESES PREVISTAS LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

0.1. Em atendimento ao disposto no art. 48, I, da Lei Complementar n. 123/2006, os itens cujos valores estejam
dentro dos limites a que se refere o artigo em tela, serão destinados à participação exclusiva de Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte. 

0.2. Consoante o disposto no subitem acima para os itens destinados a participação exclusiva das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte será obrigatória a participação no mínimo de 03 fornecedores enquadrados como Microempresas ou
Empresas de Pequeno Porte sediadas local ou regionalmente com apresentação de proposta.

0.3. O não atendimento na condição acima caracterizará o descumprimento do disposto no art. 49, II, da Lei
Complementar nº 123/2006, tornando os itens de ampla disputa.

13. CRITÉRIOS DA LICITAÇÃO
13.1. A contratação será realizada mediante o seguinte regramento:

Modalidade: Pregão Eletrônico.
Sistema: Sistema de Registro de Preços – SRP.
Critério de julgamento: Menor Preço por Item.

Modo de disputa: Aberto.

13.2. A adoção do Pregão Eletrônico justifica-se pela natureza comum dos bens, cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado.

13.3. O julgamento por item decorre da divisibilidade do objeto e tem por finalidade ampliar a competitividade e
possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa para cada item.

14. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

14.1. As propostas deverão apresentar os valores unitários e totais com, no máximo, duas casas decimais após a
vírgula e terão prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da data de sua apresentação, salvo se a própria licitante
estabelecer prazo superior.

14.2. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários ao integral
cumprimento do objeto, bem como encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, comerciais, seguros, taxas, fretes e
quaisquer outras despesas incidentes sobre o fornecimento.

14.3. A proposta deverá compreender a integralidade dos custos necessários ao atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados pela Constituição Federal, pelas leis trabalhistas, pelas normas infralegais, pelas convenções coletivas de trabalho e
pelos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua apresentação, quando aplicáveis, conforme o art. 63, § 1º, da Lei
nº 14.133/2021.

14.4. Será considerado indício de inexequibilidade a apresentação de proposta cujo valor seja inferior a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração para o respectivo item ou lote, nos termos do art. 227, inciso II, do
Decreto Estadual nº 11.363/2023.

14.5. A constatação do referido indício não implicará a desclassificação automática da proposta. A Administração
deverá realizar diligência e conceder à licitante oportunidade para demonstrar sua exequibilidade, mediante apresentação de
planilha de composição de custos, notas fiscais, contratos, cotações de fornecedores, documentos contábeis ou outros elementos
aptos a comprovar a viabilidade econômica dos valores ofertados, nos termos do art. 228 do Decreto Estadual nº 11.363/2023 e
do art. 59, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.

14.6. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem vícios insanáveis, preços inexequíveis cuja viabilidade não
tenha sido comprovada, valores superiores aos preços máximos admitidos ou desconformidade insanável com as especificações
e demais exigências do edital e deste Termo de Referência, observado o art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

15. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

15.1. As condições relativas à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, social e trabalhista, à qualificação técnica e à
qualificação econômico-financeira serão estabelecidas no edital, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do
Decreto Estadual nº 11.363/2023.
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15.2. Para comprovação da qualificação econômico-financeira, o licitante deverá apresentar:

a) Balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da legislação aplicável. 

b) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; e,

c) Comprovação de patrimônio líquido mínimo correspondente a 3% (três por cento) do valor estimado
da contratação, apurado com base no balanço patrimonial do último exercício social exigível.

15.3. Para as pessoas jurídicas constituídas há menos de 2 (dois) anos, as demonstrações contábeis ficarão limitadas
ao último exercício social. As empresas constituídas no próprio exercício financeiro da licitação poderão apresentar balanço de
abertura, na forma da legislação aplicável. 

15.4. A exigência de patrimônio líquido mínimo de 3% justifica-se pela necessidade de demonstrar que o licitante
possui capacidade econômico-financeira visando manter as obrigações contratuais durante a execução do fornecimento sob
demanda, reduzindo o risco de descontinuidade ou inadimplemento. O percentual encontra-se dentro do limite máximo de 10%
previsto no § 4º do art. 69 da Lei nº 14.133/2021.

16. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

16.1. Da comprovação de capacidade técnica

16.2. Para comprovação da capacidade técnico-operacional, o licitante deverá apresentar um ou mais atestados de
capacidade técnica, emiedos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em seu nome, que comprovem o fornecimento
satisfatório de bens de natureza semelhante e compatíveis com o item para o qual será habilitado.

16.3. A compaebilidade será aferida considerando a natureza, a finalidade e as caracterísecas do fornecimento
comprovado, admiendo-se bens similares, sem exigência de idenedade de marca, modelo ou apresentação comercial com os
produtos especificados neste Termo de Referência.

16.4. Os atestados deverão conter elementos suficientes para ideneficar a pessoa jurídica emitente e o fornecedor,
descrever os bens fornecidos e ideneficar o signatário, permiendo verificar a perenência da experiência apresentada e a
autenticidade das informações.

16.5. Será admieda a apresentação de atestados em nome da matriz ou da filial do licitante, bem como a uelização
de um mesmo atestado para comprovar a capacidade técnica relaeva a mais de um item, desde que demonstrada a
compatibilidade com os respectivos fornecimentos.

16.6. Considerando a natureza comum e a baixa complexidade dos bens, não serão exigidos quanetaevos mínimos
de fornecimento anterior, prazo mínimo de experiência ou atestado individualizado para cada item, admiendo-se a análise
conjunta dos documentos apresentados.

16.7. A Administração poderá realizar diligências para esclarecer o conteúdo dos atestados e verificar sua
autenecidade, inclusive mediante contato com os emitentes e solicitação de documentos que comprovem os fornecimentos
declarados, observados os limites legais aplicáveis ao saneamento da documentação de habilitação.

16.8. Da regularidade perante a Vigilância Sanitária

16.9. Para habilitação nos itens 23, 41, 42, 43, 44, 48, 49, 50, 55, 57, 58, 59, 62, 64, 65, 67, 68, 69, 70, 77 e 82, o
licitante deverá apresentar Alvará Sanitário, Licença Sanitária ou documento equivalente, expedido pela autoridade sanitária
competente, válido na data da habilitação e compalvel com as aevidades exercidas e com as categorias de produtos
correspondentes aos itens para os quais será habilitado.

16.10. O documento deverá referir-se ao estabelecimento do licitante responsável pelas aevidades sujeitas ao
licenciamento sanitário relacionadas ao fornecimento. Não será exigida licença expedida no Estado do Acre quando o
estabelecimento estiver regularmente localizado e licenciado em outra unidade da Federação.

16.11. Será admieda a apresentação de um único documento sanitário para mais de um item, desde que seu alcance
compreenda as atividades e categorias de produtos correspondentes.

16.12. Caso a aevidade exercida pelo estabelecimento esteja legalmente dispensada de licenciamento sanitário, o
licitante deverá comprovar essa condição mediante documento expedido pela autoridade competente ou indicação da norma
que estabeleça a dispensa, acompanhada dos elementos necessários à demonstração de seu enquadramento, sujeitos à
verificação pela Administração.

16.13. A apresentação de protocolo de renovação acompanhado de licença com prazo expirado somente será aceita
quando houver previsão normaeva ou manifestação da autoridade sanitária competente que assegure a manutenção de sua
validade até a decisão sobre o pedido.

16.14. A licença sanitária do fabricante e os documentos de regularização do produto não subsetuem a licença do
estabelecimento licitante quando esta for legalmente exigível.

16.15. A comprovação de dispensa de licenciamento do estabelecimento não afasta a obrigação de fornecer
produtos que atendam às normas sanitárias aplicáveis, inclusive quanto à regularização, rotulagem, acondicionamento,
armazenamento, transporte e prazo de validade, conforme a natureza de cada item.
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16.16. Da análise por item e da manutenção das condições

16.17. As condições de qualificação técnica e de regularidade sanitária serão examinadas em relação a cada item
para o qual o licitante será habilitado. O não atendimento de exigência específica de determinado item não implicará, por si
só, sua inabilitação nos demais itens cujos requisitos tenham sido comprovados.

16.18. A contratada deverá manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação exigidas, inclusive a
validade das licenças sanitárias aplicáveis às atividades relacionadas ao fornecimento.

17. CONTRATO & ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CONTRATO ADMINISTRATIVO

17.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, admitindo-se sua
prorrogação nos termos do artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, observadas as seguintes diretrizes:

17.1.1. A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica
vislumbrada em razão da contratação plurianual.

17.1.2. A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção.

17.2. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários
para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

17.3. Durante o período de vigência do contrato, a CONTRATADA deverá assegurar o cumprimento integral de
todas as obrigações contratuais, conforme estabelecido no instrumento contratual e seus anexos.

17.4. A empresa será convocada para assinatura do contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a
partir do recebimento da convocação formal, podendo esse prazo ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante
justificativa devidamente aceita pela Administração, nos termos da legislação vigente.

17.5. Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar a ata ou o Contrato e não
apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação e a Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e
Contratos– SELIC, convocará as demais Licitantes classificadas e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

17.6. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser celebrados dentro do prazo de validade
da respectiva ata e poderão ser alterados, desde que observadas as disposições dos arts. 124 e 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

17.7. Durante a execução contratual, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições inicialmente
pactuadas, os acréscimos ou as supressões que se mostrarem necessários ao adequado atendimento da demanda do
fornecimentos dos produtos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

17.8. Após a homologação do procedimento licitatório e cumpridas as condições legais para formalização da
contratação, o licitante vencedor e os demais fornecedores classificados, quando convocados, deverão assinar a Ata de Registro
de Preços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação formal realizada pela Administração.

17.9. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo estabelecido sujeitará o licitante às
consequências previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 11.363/2023 e no instrumento convocatório,
assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.

17.10. A assinatura da Ata não gera obrigação de contratação imediata ou de aquisição integral dos quantitativos
registrados, ficando as futuras contratações condicionadas à necessidade, disponibilidade e conveniência da Administração.

17.11. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, desde
que atendidos os requisitos estabelecidos no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 11.363/2023 e demais
normas aplicáveis.

17.12. Os quantitativos estimados para consumo corresponde ao ciclo de 12 (meses), e não um quantitativo máximo
para toda eventual vigência de 24 (vinte e quatro) meses e poderão ser integralmente restabelecidos no novo ciclo subsequente,
desde que cumpridas os requisitos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021.  A possibilidade de prorrogação da vigência da Ata de
Registro de Preços com renovação dos quantitativos originalmente registrados  encontra fundamento no art. 84 da Lei
Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação estadual aplicável, observada a interpretação jurídica firmada pela Procuradoria-
Geral do Estado do Acre no Parecer PGE.ATTUS nº 597/2025 , aprovado pela Procuradora-Geral do Estado. Nos termos do
referido Parecer, é juridicamente possível a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços por período adicional de até 1
(um) ano, desde que a medida seja precedida de processo administrativo e que demonstre os quesitos constantes no item 16.17
deste TR.  

17.13. Fica expressamente estabelecido, desde a fase de planejamento da contratação, que eventual prorrogação da
vigência da Ata de Registro de Preços poderá compreender a renovação integral dos quantitativos originalmente registrados
para cada item, dando início a um novo ciclo de consumo , correspondente ao período adicional de vigência da Ata.

17.14. A renovação dos quantitativos prevista nesta cláusula não constitui acréscimo dos quantitativos registrados
na licitação, nem alteração do objeto ou ampliação do limite máximo de fornecimento relativo ao período original de vigência
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da Ata. Trata-se de nova estimativa de consumo para o período adicional de vigência, baseada nos quantitativos originalmente
planejados para o ciclo inicial.

17.15. Na hipótese de prorrogação, os quantitativos disponíveis para o novo período serão restabelecidos, para cada
item, até o limite dos quantitativos originalmente registrados na Ata , independentemente do saldo remanescente existente ao
término do primeiro período de vigência.

17.16. A renovação dos quantitativos não implicará a transferência ou acumulação do saldo remanescente do período
anterior com os quantitativos renovados, devendo ser realizado o controle individualizado dos quantitativos consumidos em cada
ciclo de vigência.

17.17. A prorrogação da ARP com renovação dos quantitativos somente poderá ocorrer mediante processo
administrativo próprio, devidamente instruído, no qual deverão ser demonstrados, cumulativamente: 

I - A persistência da necessidade administrativa  que fundamentou a contratação.

II - A vantajosidade dos preços registrados , mediante pesquisa de mercado atualizada e abrangente,
nos termos da legislação aplicável. 

III - A manutenção das condições de fornecimento que justificaram a contratação.

IV - A anuência expressa do fornecedor beneficiário da Ata. 

V - A regularidade da detentora da Ata e a manutenção das condições de habilitação exigidas.

VI -  O adequado desempenho da fornecedora durante o período inicial de vigência da Ata; e, 

VII - A disponibilidade e compatibilidade dos quantitativos renovados com o planejamento da
Administração.  

17.18. A renovação dos quantitativos deverá observar os quantitativos originalmente estabelecidos no edital e na Ata
de Registro de Preços, vedada a sua majoração por meio da prorrogação , ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas que
não se confundam com a renovação prevista neste item. A presente limitação refere-se exclusivamente aos quantitativos
registrados, não impedindo eventual alteração dos preços unitários registrados, quando juridicamente cabível, em decorrência
dos mecanismos de atualização, reajuste, repactuação ou revisão/reequilíbrio econômico-financeiro previstos na legislação
aplicável e na própria Ata, desde que observados os respectivos pressupostos, procedimento e limites legais. 

17.19. A renovação dos quantitativos somente será efetivada caso estejam presentes os pressupostos legais e
administrativos para a prorrogação da Ata, não constituindo direito adquirido da detentora da Ata.

17.20. Caso não estejam presentes os requisitos necessários à prorrogação da Ata com renovação dos quantitativos, a
Administração poderá, conforme o caso, não prorrogar a ARP, ou, desde que juridicamente cabível e expressamente autorizado,
prorrogar sua vigência apenas para utilização do saldo remanescente, sem renovação dos quantitativos.

17.21. Fica prevista a possibilidade de adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades da Administração
Pública que não tenham participado do procedimento licitatório, desde que atendidos os requisitos, limites e condições
estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 11.363/2023 e no instrumento convocatório.

17.22. A adesão por órgão ou entidade não participante ficará condicionada à:

a) Demonstração da adequação da contratação à sua necessidade.

b) Comprovação da vantajosidade da adesão, quando exigida pela legislação.

c) Anuência do órgão ou entidade gerenciadora.

d) Aceitação do fornecedor beneficiário da Ata, quando exigida.

e) Observância dos quantitativos máximos permitidos pela legislação.

f) Manutenção das condições e preços registrados.

g) Existência de saldo quantitativo suficiente na Ata.

h) Observância das demais condições estabelecidas no edital e na Ata de Registro de Preços.

17.23. A possibilidade de adesão deverá ser exercida dentro dos limites quantitativos e demais condições estabelecidas
pela legislação vigente, não podendo prejudicar as contratações dos órgãos ou entidades participantes.

17.24. A adesão não constitui obrigação para o órgão gerenciador, devendo ser analisada individualmente quanto à
compatibilidade, disponibilidade de quantitativos e demais requisitos legais.

17.25. Compete à Secretaria de Estado de Obras Públicas, na condição de órgão ou entidade gerenciadora da Ata de
Registro de Preços:

I - Administrar e acompanhar a Ata de Registro de Preços.

II - Promover os atos necessários à formalização e manutenção da Ata.

III - Controlar os quantitativos registrados e contratados.

IV - Acompanhar os preços registrados e as condições de fornecimento.
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V - Realizar o gerenciamento das demandas e das contratações decorrentes da Ata, no âmbito de sua
competência.

VI - Promover, quando cabível, as negociações necessárias à manutenção das condições registradas.

VII - Analisar e decidir, nos limites de sua competência, sobre pedidos de adesão formulados por órgãos
ou entidades não participantes.

VIII - Observar e fazer observar os limites quantitativos estabelecidos na legislação e na Ata.

IX - Comunicar à detentora da Ata as solicitações de fornecimento regularmente formalizadas.

X - Acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas pela detentora da Ata.

XI - Adotar as providências administrativas cabíveis diante de eventual descumprimento das obrigações
assumidas.

XII - Promover a atualização dos registros relativos à Ata.

XIII - Praticar os demais atos necessários ao gerenciamento da Ata de Registro de Preços, conforme
estabelecido na legislação, no edital e nos instrumentos padronizados aplicáveis.

17.26. As obrigações acima serão aplicadas sem prejuízo das atribuições estabelecidas nos instrumentos padronizados
utilizados pela Administração Estadual, hipótese em que prevalecerão as disposições específicas constantes desses instrumentos,
nos termos do art. 94, § 1º, inciso VII, do Decreto Estadual nº 11.363/2023. 

18. DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

18.1. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços e Contrato Administrativo poderão ser reajustados,
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano , contado da data do orçamento estimado da contratação , mediante aplicação
do índice de reajustamento expressamente definido no edital e na Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 25, § 7º, da Lei
Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação estadual aplicável, sendo concedido mediante requerimento da contratante antes do
término da vigência do Contrato/Ata de Registro de Preços.

18.2. Para fins de reajustamento, será adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA,
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo,
ressalvada a possibilidade de adoção de índice específico ou setorial para determinado item ou grupo de itens quando a realidade
de mercado dos respectivos insumos assim justificar e houver previsão expressa no edital e na Ata.

18.3. O reajustamento, quando cabível, será aplicado sobre os preços unitários registrados, mediante a variação
acumulada do índice correspondente ao período de 12 (doze) meses, observado o marco temporal estabelecido.

18.4. O reajustamento dos preços não se confunde com a renovação dos quantitativos registrados . A renovação
representa novo ciclo de consumo, limitado aos quantitativos originalmente registrados, enquanto o reajustamento constitui
mecanismo de atualização dos preços em razão da variação dos custos refletida pelo índice previamente estabelecido.

18.5. Eventual alteração dos preços registrados decorrente de fatos supervenientes, tais como redução ou elevação dos
preços praticados no mercado, criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, ou ocorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a execução da(o) ARP/Contrato tal como pactuada(o), observará
o procedimento específico de alteração ou revisão dos preços registrados previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto
Estadual nº 11.363/2023 e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

18.6. O reajuste dos preços será formalizado por meio de apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo,
nos termos do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.

19. CONDIÇÕES DA ENTREGA

19.1. O local da entrega dar-se-á na sede da Secretaria de Estado Obras Públicas - SEOP, situada na Rua Marechal
Deodoro, nº 472, Bairro Ipase, Rio Branco/AC, CEP 69.900-333, no horário de expediente da CONTRATANTE. 

19.2. O prazo para entrega será de até 15 (quinze) dias a contar do recebimento da Ordem de Entrega emitida pela
CONTRATANTE, em horário comercial de funcionamento do órgão de 07h às 14h. O descumprimento do prazo estipulado
acarretará à empresa contratada as sanções administrativas previstas na cláusula 26 deste TR e no Edital e seus anexos. A
excepcionalidade desse prazo será quanto à entrega dos itens 42 e 43 da tabela constante no item 9.2 deste TR. Nesse sentido, a
contratada deverá entregar, SEMANALMENTE, em 48 (quarenta e oito) horas, contados da solicitação do representante da
administração, por meio de contato telefônico, whatssap, e-mail ou ordem de fornecimento, devendo a contratada programar-se
para estabelecer rotina ininterrupta de forma que a instituição não fique desabastecida quanto à entrega desses produtos.

19.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de
caso fortuito e força maior.

19.4. A Empresa contratada deverá entregar os objetos em conformidade com as especificações contidas neste Termo
de Referência e em sua Proposta, sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do
Consumidor (art. 39, VIII, da Lei Complementar nº 8.078/90) e demais legislação aplicáveis à espécie.

20. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

20.1.  A empresa contratada deverá: 
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I - Fornecer os produtos rigorosamente de acordo com as especificações deste Termo de Referência.

II - Entregar materiais novos, sem uso anterior, salvo quando a própria natureza do produto não
comportar essa condição.

III - Observar as normas técnicas, sanitárias, ambientais e de segurança aplicáveis a cada produto.

IV - Responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga e demais despesas necessárias à entrega.

V - Substituir, sem ônus para a Administração, produtos defeituosos, danificados ou em desacordo com
as especificações.

VI - Manter, durante a execução da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas.

VII - Cumprir os prazos estabelecidos.

VIII - Responder pelos encargos decorrentes da execução do fornecimento.

IX - Prestar os esclarecimentos solicitados pela fiscalização.

X - Observar as demais condições estabelecidas no edital, na Ata de Registro de Preços e nos
instrumentos de contratação. 

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

21.1. Designar formalmente o gestor, o fiscal e os respectivos substitutos para acompanhar e fiscalizar a execução da
contratação, observando o perfil de competências e os demais requisitos previstos no art. 43 do Decreto Estadual nº 11.363/2023
e no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.

21.2. Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas, em conformidade com o
edital, o Termo de Referência, a proposta apresentada, a ata de registro de preços, o contrato ou instrumento equivalente e as
respectivas ordens de fornecimento.

21.3. Emitir as ordens de fornecimento com as informações necessárias à adequada execução do objeto,
especialmente quanto aos tipos e quantitativos dos produtos, à data, ao horário e ao local de entrega.  

21.4. Proporcionar à CONTRATADA as condições e as informações necessárias ao regular cumprimento das
obrigações assumidas, ressalvadas aquelas de responsabilidade exclusiva da fornecedora.

21.5. Registrar em instrumento próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação, determinando as
providências necessárias à correção das falhas, irregularidades ou inadequações identificadas.

21.6. Notificar formalmente a CONTRATADA sobre quaisquer vícios, defeitos, incorreções ou desconformidades
identificadas no objeto fornecido, exigindo sua substituição, correção ou complementação, às expensas da CONTRATADA, no
prazo estabelecido neste Termo de Referência.

21.7. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as irregularidades verificadas durante a execução contratual,
concedendo prazo para manifestação ou adoção das providências cabíveis, quando a correção imediata não for necessária.

21.8. Notificar a CONTRATADA acerca da instauração de processo administrativo destinado à apuração de eventual
descumprimento contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação aplicável.

21.9. Aplicar à CONTRATADA, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas no edital, no contrato ou
instrumento equivalente e na Lei Federal nº 14.133/2021, em decorrência do descumprimento total ou parcial das obrigações
assumidas.

21.10. Efetuar o pagamento à CONTRATADA correspondente aos produtos efetivamente solicitados, entregues,
recebidos e atestados, observados os prazos, a ordem cronológica, os procedimentos e as condições estabelecidas neste Termo de
Referência e no instrumento contratual.

21.11. Analisar e emitir decisão expressa sobre as solicitações, reclamações e pedidos relacionados à execução
contratual, inclusive os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente fundamentados
e acompanhados dos documentos comprobatórios necessários.

21.12. Não responder por compromissos assumidos pela CONTRATADA perante terceiros, ainda que relacionados à
execução da contratação, nem por danos causados a terceiros em decorrência de atos praticados pela CONTRATADA, por seus
empregados, representantes, prepostos ou subordinados.

21.13. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da
CONTRATADA pela adequada execução do objeto, inclusive quanto aos vícios, defeitos, incorreções, danos ou prejuízos
decorrentes do fornecimento.

22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

22.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas no edital, neste Termo de Referência, na
ata de registro de preços, no contrato ou instrumento equivalente:   

22.1.1. Cumprir integralmente todas as obrigações estabelecidas no edital, neste Termo de Referência, em sua proposta,
na ata de registro de preços, no contrato ou instrumento equivalente e nas ordens de fornecimento emitidas pela
CONTRATANTE, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da adequada e perfeita execução
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do objeto.

22.1.2. Efetuar as entregas nos locais indicados pela CONTRATANTE em cada ordem de fornecimento, observando
rigorosamente os horários estabelecidos, sem cobrança de frete, transporte, descarga ou qualquer outro valor adicional.

22.1.3. Confirmar o recebimento das ordens de fornecimento e manter canal de comunicação ativo e disponível durante
toda a execução da contratação, mantendo preposto ou representante com poderes para receber ordens, comunicações e
notificações, bem como para adotar as providências necessárias à correção de irregularidades durante a execução da contratação.

22.1.4. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, tão logo tenha conhecimento, qualquer fato que possa
comprometer ou impedir o cumprimento do prazo, do horário, do quantitativo ou das condições de entrega, apresentando a
respectiva justificativa e os documentos comprobatórios, sem que essa comunicação afaste sua responsabilidade pelo
inadimplemento.

22.1.5.  Responsabilizar-se pelos vícios de qualidade ou quantidade e pelos danos decorrentes dos produtos fornecidos,
observadas as disposições da Lei Federal nº 8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor, no que couber, e da legislação
aplicável.

22.1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução da
contratação, não sendo essa responsabilidade excluída ou reduzida pela fiscalização ou pelo acompanhamento realizado pela
CONTRATANTE, nos termos do art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.

22.1.7. Ressarcir integralmente os danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, após sua regular apuração, sem
prejuízo da possibilidade de desconto dos valores devidos, execução da garantia contratual, quando houver, ou adoção das
demais medidas administrativas e judiciais cabíveis;

22.1.8. Reparar, corrigir, substituir ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que sejam
identificados vícios, defeitos ou incorreções, conforme determina o art. 119 da Lei Federal nº 14.133/2021.

22.1.9. Corrigir ou substituir a nota fiscal que contenha erros, inconsistências ou informações divergentes da entrega
realizada, ficando suspenso o prazo de pagamento até sua regularização, sem ônus para a CONTRATANTE.

22.1.10. Quando não for possível verificar a regularidade da CONTRATADA por meio do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – Sicaf ou de outro sistema oficial, apresentar, juntamente com a nota fiscal ou sempre que
solicitado:

a) certidão de regularidade perante a Fazenda Federal e a Dívida Ativa da União.

b) certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital de seu domicílio ou sede.

c) certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicílio ou sede, quando aplicável.

d) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – CRF/FGTS, e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou certidão positiva com efeitos de negativa.

22.1.11. A exigência de regularidade perante às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, à Seguridade Social, o FGTS e
à Justiça do Trabalho encontra fundamento no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021.

22.1.12. Manter, durante toda a vigência da ata e da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

22.1.13. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais
obrigações decorrentes da execução da contratação, cuja inadimplência não transferirá à CONTRATANTE a responsabilidade
pelo pagamento nem poderá onerar o objeto, conforme o art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.

22.2. Não transferir, ceder ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação sem prévia e expressa
autorização da CONTRATANTE, observadas as condições e os limites estabelecidos no edital e no instrumento contratual.

22.2.1. Guardar sigilo sobre dados, documentos e informações a que tenha acesso em razão da licitação, da ata de
registro de preços ou da execução da contratação, utilizando-os exclusivamente para o cumprimento das obrigações assumidas.   

22.2.2. Não interromper, reduzir ou condicionar o fornecimento em razão de alegação de insuficiência dos preços
propostos, dificuldades internas, falta de insumos ou problemas com fornecedores, salvo nas hipóteses legalmente reconhecidas
e devidamente comprovadas.

23. GARANTIA CONTRATUAL 

23.1. Considerando a natureza do objeto, a forma de fornecimento e a aquisição parcelada de bens de consumo, não
será exigida garantia contratual, salvo se a análise definitiva do risco da contratação recomendar sua adoção, hipótese em que
deverá ser devidamente justificada no edital e no instrumento de contratação. 

24. CONDIÇÕES DE SUBCONTRATAÇÃO

24.1. Em atenção ao dispositivo constante no Art. 122, caput, da Lei nº. 14.133/2021, não será admitida a
subcontratação do objeto da licitação. 

25. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

25.1. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por Gestor e Fiscal formalmente designados pela
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autoridade competente, bem como por seus respectivos substitutos, observados os requisitos de qualificação, compatibilidade,
segregação de funções e perfil de competências previstos na legislação aplicável, atendendo fielmente aos dispositivos
constantes na  IN CGE nº 5 de 03 de agosto de 2026.

25.2. A Ata de Registro de Preços, o contrato ou o instrumento equivalente deverão ser executados fielmente pelas
partes, de acordo com suas cláusulas, com este Termo de Referência, com a proposta da CONTRATADA e com as disposições
da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Estadual nº 11.363/2023, respondendo cada parte pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial. 

26. CRITÉRIOS E PRAZOS DE DE PAGAMENTO 

26.1. O pagamento dos objetos efetivamente fornecidos será efetuado à empresa contratada no prazo máximo de até
30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento do documento fiscal, compreendido nesse período a fase de ateste, devendo
conter o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da Empresa contratada, o número da Nota de
Empenho e a descrição clara do objeto – em moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes na proposta da
Empresa contratada e aceita pela Administração contratante.  

26.2. A emissão da ordem bancária será efetivada após o documento fiscal ser conferido, aceito e atestado por
servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade da empresa contratada,
mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível
no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), para
comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais
tributos estaduais, federais e municipais, conforme cada caso.

26.3. O documento fiscal deverá ser emitido em nome:

a) Órgão contratante: ..................................................

b) CNPJ n.° ................................................................

26.4. A empresa contratada deve apresentar o documento fiscal de fornecimento de material, emitido e entregue ao
fiscal do contrato, para fins de liquidação e pagamento.

26.5. Na ocorrência de rejeição do documento fiscal motivado por erro ou incorreções, o mesmo será devolvido à
empresa contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado para pagamento, os dias que se passarem
entre a data da devolução e a da reapresentação.

26.6. Nos casos de eventuais atrasos injustificados de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela administração
contratante, desde a data limite fixada para pagamento até a data do efetivo pagamento, será a seguinte:

EM = N X VP X I/365), onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Número de dias de atraso contados entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo
pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso; e

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) / 100.

26.7. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela empresa contratada, Rua Marechal Deodoro, nº 472,
Bairro Ipase, Rio Branco/AC, CEP 69.900-333, no horário de expediente da contratante, ou por e-mail a ser informado quando
da assinatura do contrato.

26.8. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de documento fiscal com o número do CNPJ/MF diferente do
que foi apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice-versa, ou
pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado.

26.9. Não será realizado qualquer tipo de pagamento através de boleto bancário ou por outro meio diferente do
previsto no Contrato.   

26.10. A Administração contratante, no momento do pagamento, providenciará as devidas retenções tributárias, nos
termos da legislação vigente, exceto nos casos em que a empresa contratada comprovar, na forma prevista em lei, não lhe serem
aplicáveis tais retenções.

26.11. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
ME e EPP – SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, deverá apresentar,
juntamente com o documento fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor. 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

27.1. Constitui infração administrativa, para os fins desta contratação, a prática, pela CONTRATADA, de condutas
que caracterizem o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, observadas as disposições do instrumento
convocatório, do contrato, da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Estadual nº 11.363/2023 e, no que couber, do Decreto
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Estadual nº 5.965/2010. 

27.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, pela prática de atos ilícitos ou pelo descumprimento das obrigações
assumidas, a Administração poderá, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as seguintes sanções, conforme a
natureza e a gravidade da conduta: 

a) Advertência.

b) Multa.

c) Impedimento de licitar e contratar.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

27.3. A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, os danos que dela provierem para a
Administração, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os antecedentes da CONTRATADA e a implantação ou o
aperfeiçoamento de programa de integridade, quando cabível, bem como os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

 

DA MULTA 

 

27.4. A multa poderá ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com as demais sanções administrativas previstas
na legislação, observados os pressupostos legais e a proporcionalidade entre a conduta praticada e a penalidade aplicada. 

27.5. Para fins desta contratação, a multa será classificada, conforme a natureza da infração, em:

a) Multa moratória; e

b) Multa compensatória.

 

MULTA MORATÓRIA 

 

27.6. A multa moratória será aplicada nas hipóteses de atraso injustificado no cumprimento dos prazos estabelecidos
para a realização, execução ou entrega do objeto, incidindo sobre o valor da parcela do objeto não realizada ou em atraso.

27.7. Observados os limites estabelecidos no art. 19 do Decreto Estadual nº 5.965/2010, a multa moratória será
aplicada da seguinte forma: 

a) 2% (dois por cento)  sobre o valor da parcela do objeto em atraso, no primeiro dia de atraso.

b)  0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso , do segundo ao trigésimo dia, sobre o
valor da parcela do objeto não realizada.

c) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso , a partir do trigésimo primeiro dia,
sobre o valor da parcela do objeto não realizada, somente quando houver interesse justificado da
Administração na continuidade da execução contratual.

27.8. A multa prevista no item 26.7, alínea “a”, será aplicada cumulativamente com a multa diária prevista nas alíneas
“b” e, quando cabível, “c”, conforme estabelece o art. 19, inciso III, do Decreto Estadual nº 5.965/2010.

27.9. O atraso será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do ilícito administrativo, se este for dia de
expediente normal na repartição interessada, ou a partir do primeiro dia útil seguinte, caso contrário.

27.10. O atraso não superior a 5 (cinco) dias poderá ser relevado pela Administração, mediante despacho
fundamentado da autoridade competente, quando presentes circunstâncias que justifiquem a medida. 

27.11. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso na execução do objeto, a Administração adotará as providências cabíveis
quanto ao cancelamento da nota de empenho e à extinção do contrato, ressalvada a hipótese de interesse justificado da
Administração em admitir atraso superior a esse período, caso em que continuará incidindo a multa prevista no item 26.7, alínea
“c”.

 

MULTA COMPENSATÓRIA   

 

27.12. A multa compensatória será aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigação contratual que não se
caracterize como mero atraso na realização, execução ou entrega do objeto.

27.13. Constituem, especialmente, hipóteses de aplicação da multa compensatória:

a) Recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela Administração.

b)  Descumprimento injustificado de cláusula, obrigação ou condição estabelecida no contrato, no Termo de
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Referência ou no instrumento convocatório, ressalvadas as hipóteses de atraso na realização, execução ou
entrega do objeto, submetidas à multa moratória.

c) Descumprimento de obrigação contratual cuja natureza ou consequência demonstre que a simples
aplicação da multa moratória não seja adequada à conduta praticada; e,

d) Demais condutas expressamente enquadradas no art. 19, inciso V, do Decreto Estadual nº 5.965/2010,
quando compatíveis com o regime jurídico desta contratação.

27.14. Nas hipóteses previstas no item 26.13, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) sobre o valor da
proposta vencedora, ou sobre o valor correspondente nas hipóteses de contratação direta, observada a ressalva estabelecida no
art. 19, inciso V, do Decreto Estadual nº 5.965/2010 quanto ao descumprimento do prazo de realização ou entrega do objeto.   

27.15. A multa compensatória não será aplicada em substituição à multa moratória quando a conduta da
CONTRATADA consistir exclusivamente em atraso na execução ou entrega do objeto.

27.16. Quando uma mesma conduta puder ser enquadrada simultaneamente como atraso e como descumprimento de
obrigação contratual, a Administração deverá identificar, mediante decisão fundamentada, a natureza preponderante da infração,
evitando-se a dupla punição pelo mesmo fato.

 

 INFRAÇÕES PRATICADAS NO PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO

 

27.17. Nas hipóteses de ilícitos administrativos praticados durante o procedimento de contratação, poderão ser
aplicadas as penalidades previstas no art. 19, inciso IV, do Decreto Estadual nº 5.965/2010, observada a compatibilidade com o
regime jurídico aplicável ao procedimento.

27.18. Enquadram-se nessa hipótese, entre outras condutas previstas no referido dispositivo:

a) Apresentação de recursos manifestamente protelatórios. 

b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame.

c) Desistência injustificada da proposta.

d) Não cumprimento dos requisitos de habilitação na modalidade pregão, quando o licitante tenha declarado
previamente que os cumpria.

e) Não apresentação da nova proposta no prazo estabelecido na modalidade pregão; e, 

f) Tumultuar a sessão pública da licitação.

27.19. Para as condutas previstas no item 26.18, o art. 19, inciso IV, do Decreto Estadual nº 5.965/2010 estabelece
multa de 10% (dez por cento) sobre 20% (vinte por cento) do valor da proposta , equivalente, matematicamente, a 2% (dois
por cento) do valor da proposta. 

 

DA GRADAÇÃO DA PENALIDADE

 

27.20. A definição da penalidade e, quando cabível, do percentual da multa dentro dos limites estabelecidos neste
Termo de Referência e na legislação aplicável, deverá considerar: 

a) A natureza e a gravidade da infração. 

b) As peculiaridades do caso concreto.

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

d) Os danos causados à Administração. 

e) A extensão do prejuízo decorrente da conduta. 

f) Os antecedentes da CONTRATADA.

g) O grau de culpabilidade. 

h) O o comportamento da CONTRATADA para minimizar ou reparar os danos causados; e, 

i) A a observância dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

27.21. A aplicação do percentual máximo de multa deverá ser devidamente motivada pela autoridade competente,
demonstrando-se a gravidade da conduta e a adequação da penalidade ao caso concreto. 

 

DA CUMULAÇÃO DE SAÇÕES

 

Edital Pregão Eletrônico SRP nº 158/2026 - SEOP (0023413477)         SEI 4016.013765.00016/2026-41 / pg. 32



27.22. A aplicação de multa não impede a Administração de aplicar, cumulativamente, as demais sanções
administrativas cabíveis, quando presentes os respectivos pressupostos legais.

27.23. A cumulação de penalidades deverá observar a proporcionalidade, a natureza das infrações e a vedação de dupla
punição pelo mesmo fato.

27.24. A aplicação de penalidade não afasta a responsabilidade da CONTRATADA pelo ressarcimento integral dos
danos causados à Administração.

 

DA EXECUÇÃO DA MULTA 

 

27.25. A multa aplicada será executada, observada a ordem estabelecida na legislação aplicável:  

a) Mediante desconto no valor da garantia prestada, quando existente.

b) Mediante desconto dos créditos eventualmente devidos pela Administração à CONTRATADA; e,

c) Mediante cobrança administrativa ou judicial, quando não for possível a compensação ou o desconto.

27.26. Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, a CONTRATADA responderá pela diferença,
observada a atualização monetária e os encargos aplicáveis. 

27.27. O pagamento da multa não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar integralmente os danos causados à
Administração.

 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

27.28. Nenhuma penalidade será aplicada sem a instauração do competente processo administrativo, assegurados à
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

27.29. A CONTRATADA será formalmente notificada dos fatos que lhe forem imputados, da respectiva
fundamentação legal e contratual, da penalidade que poderá ser aplicada e do prazo para apresentação de defesa.

27.30. Na hipótese de aplicação de multa, será assegurado à CONTRATADA prazo de 5 (cinco) dias úteis  para
apresentação de defesa, nos termos do procedimento estabelecido no Decreto Estadual nº 5.965/2010.

27.31. A decisão que aplicar a penalidade deverá indicar os fatos, os fundamentos jurídicos, a infração caracterizada, a
penalidade aplicada, a base de cálculo, o percentual utilizado e o respectivo valor da multa, quando for o caso.

27.32. A CONTRATADA poderá interpor os recursos administrativos cabíveis, nos prazos e condições estabelecidos
na legislação aplicável.

 

DO RESSARCIMENTO DOS DANOS

 

27.33. Independentemente das sanções administrativas aplicadas, a CONTRATADA ficará sujeita ao ressarcimento
das perdas e danos causados à Administração em decorrência da prática de ilícitos administrativos ou do descumprimento das
obrigações contratuais.  

27.34. A aplicação da multa moratória ou compensatória não prejudica a apuração e eventual cobrança de prejuízos
adicionais efetivamente comprovados, quando juridicamente cabíveis.

 

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

 

27.35. A ocorrência de infração contratual poderá ensejar, além da aplicação das penalidades cabíveis, a adoção das
medidas necessárias à extinção do contrato, quando configuradas as hipóteses legais e contratuais.

27.36. A extinção contratual não prejudicará a aplicação das penalidades relativas às infrações praticadas durante a
execução do contrato, nem o dever de ressarcimento dos danos eventualmente causados à Administração.

27.37. As penalidades previstas nesta cláusula serão aplicadas pela autoridade competente, mediante decisão motivada,
observadas as competências estabelecidas na legislação estadual e no instrumento contratual.

27.38. Na aplicação das sanções, serão observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Estadual
nº 11.363/2023 e, no que for compatível e aplicável, do Decreto Estadual nº 5.965/2010, especialmente quanto aos critérios de
responsabilização, gradação, procedimento, cálculo e execução das multas.

28. LEGISLAÇÃO APLICADA
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28.1. A elaboração do presente Termo de Referência fundamenta-se na legislação, nos regulamentos e nos demais
instrumentos normativos aplicáveis às contratações públicas, especialmente:

I - Constituição Federal de 1988 - Princípios que regem a Administração Pública previstos no art. 37,
caput, e nas demais disposições aplicáveis às contratações públicas.

II - Orientação CGE nº 007/2012 - Procedimentos  para elaboração de Termo de Referência.

III - Lei Federal nº 14.133/2021 - Dispõe sobre as Licitações e Contratos Administrativos.

IV - Decreto Estadual nº 11.363/2023 - Regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 no
âmbito da Administração Pública do Estado do Acre. 

V - Lei Complementar Federal nº 123/2006 - Estabelece o tratamento diferenciado e favorecido às
microempresas e às empresas de pequeno porte nas licitações públicas. 

VI - Lei Federal nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor.    

VII - Parecer PGE.ATTUS nº 597/2025 - Possibilidade prorrogação de ARP restabelecendo os
quantitativos. 
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCUS VINICIUS CABANELAS MARTINS, Chefe de Divisão, em
20/10/2026, às 08:19, conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução
Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 0023362602 e o código CRC AD9C7727.

Referência: Processo nº 4016.013765.00016/2026-41 SEI nº 0023362602
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ANEXO II DO EDITAL - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

Processo nº 4016.013765.00016/2026-41

  

MINUTA DE DOCUMENTO   
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ........../202x
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º XXX/202x
Processo SEI Nº 4016.013765.00016/2026-41
Validade da Ata: 12 (meses) contada da data de assinatura, podendo ser prorrogada por igual período

 

O ESTADO DO ACRE , por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS PÚBLICA - SEOP, Pessoa Jurídica de
Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° __________________ sediada na com sede na _____, nº ____ – bairro
_________, município de _______, neste ato por seu Secretário o Sr. _______________________________, portador da cédula
de identidade (RG) nº ______________, inscrito no CPF (MF) sob o nº. _______________, residente e domiciliado à _______,
nº _____, Bairro _____________, município de ______________, conforme autorização expressa no Decreto nº ____, de __ de
_____ de 2021, publicado no Diário Oficial do Estado nº. ____, pág. __ de __ de ____ de 202. no uso das atribuições
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e
na quantidade cotada, atendendo às condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na
Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Estadual nº 11.363/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

29. DO OBJETO

29.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de expediente, copa e cozinha,
acondicionamento e embalagem, gêneros de alimentação, higiene e limpeza e materiais de apoio operacional, destinados ao
atendimento das necessidades da Secretaria de Estado de Obras Públicas – SEOP.

29.2. São partes integrantes desta Ata o Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão Eletrônico SRP n°
XXXX/2024 - COMPRASGOV Nº XXXX/2024, e a proposta da empresa vencedora, independente de transcrição.

30. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

30.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e
as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

30.2. EMPRESA:...................Pessoa Jurídica de Direito Privada, inscrita no CNPJ n° ..........................., endereço
Rua.................., n° ........, Bairro: ............, cidade............... Neste ato representada pelo Sr........................, portador do RG n°
................ e inscrito no CPF n° ......................, residente e domiciliado na cidade de ....................................

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UNIDADE
QTDE.

REGISTRO

QTDE.

CONSUMO

VR.

UNIT.

VR.

TOTAL

01 PILHA TAMANHO PEQUENO/ALCALINA MODELO AA PCT 70 50 xx xx

02 PILHA TAMANHO PEQUENO/ALCALINA MODELO AAA UND 70 50 xx xx

03
COPO DESCARTAVEL PARA CAFÉ, COM CAPACIDADE PARA 180 ml, CAIXA CONTENDO

50 PACOTES COM 100 UNIDADES
CX 125 70 xx xx

04
GARRAFA TERMICA COM CAPACIDADE DE 1,8 LITROS, DE PRESSÃO, EM AÇO INOX,

COM TAMPA EM POLIPROPILENO, TAMPA ROSQUEAVEL DE PRESSÃO.
UND 5 2 xx xx

05

AGENDA TELEFÔNICA ANO 2027, REVESTIMENTO CAPA: PLÁSTICO, QUANTIDADE

FOLHAS: 150 FL, GRAMATURA: 75 G/M2, COMPRIMENTO: 330 mm, TIPO

ENCADERNAÇÃO: ESPIRAL PLÁSTICO, LARGURA: 150mm

UND 25 17 xx xx

06 PAPEL A1 SULFITE PLOTTER 610mm x 50M, 75 GRS2"= ALIMENTAÇÃO A1. UND 150 120 xx xx

07
EXTRATOR GRAMPO, MATERIAL:METAL, TIPO: ALAVANCA, CARACTERISTICAS

ADICIONAIS: 12cm DE COMPRIMENTO
UND 85 25 xx xx

08
BOBINA OFFSET PRA PLOTTER; TIPO PAPEL SULFITE; COM 75g, COR BRANCO,

MEDINDO 610MM x 50M
UND 75 60 xx xx
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09
CANETA MARCA TEXTO MATERIAL: PLÁSTICO, TIPO PONTA: FLUORESCENTE, COR:

AMARELA. CAIXA COM 12 UNID. CX 70 30 xx xx

10
CANETA MARCA TEXTO MATERIAL: PLÁSTICO, TIPO PONTA: FLUORESCENTE, COR:

VERDE. CAIXA COM 12 UNID.
CX 70 50 xx xx

11
CANETA MARCA TEXTO MATERIAL: PLÁSTICO, TIPO PONTA: FLUORESCENTE, COR:

AZUL. CAIXA COM 12 UNID.
CX 70 50 xx xx

12
CANETA MARCA TEXTO MATERIAL: PLÁSTICO, TIPO PONTA: FLUORESCENTE, COR:

ROSA CAIXA COM 12 UNID.
CX 70 50 xx xx

13
GRAMPEADOR, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, MATERIAL: METAL, TIPO:

MESA, CAPACIDADE: 20 FL, TAMANHO GRAMPO 26/6
UND 110 35 xx xx

14

LAPISEIRA RECARREGAVEL DE 0,7MM; EM PLASTICO RIGIDO OPACO NA COR AZUL;

NO FORMATO SEXTAVADO; TIPO DA PONTA EM METAL; GRAFITE ACIONADO POR

BORRACHA E METAL; UTILIZACAO TECNICA.

UND 40 25 xx xx

15

LAPISEIRA RECARREGAVEL DE 0,9MM; EM PLASTICO RIGIDO OPACO NA COR AZUL;

NO FORMATO SEXTAVADO; TIPO DA PONTA EM METAL; GRAFITE ACIONADO POR

BORRACHA E METAL; UTILIZACAO TECNICA

UND 40 25 xx xx

16

MARCADOR PAGINA, MATERIAL: FILME POLIPROPILENO, COR: DIVERSAS,

LARGURA:12mm, COMPRIMENTO: 43mm, APLICAÇÃO: CODIFICAÇÃO?MARCAÇÃO

FOLHAS PROCESSO, CARACTERISTICAS ADICIONAIS: BI DIRECIONADO.

UND 50 40 xx xx

17
PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNETICO, MATERIAL: PLASTICO, MATERIAL PONTA:

FELTRO, TIPO CARGA: DESCARTAVEL, COR: AZUL
UND 25 20 xx xx

18
PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNETICO, MATERIAL: PLASTICO, MATERIAL PONTA:

FELTRO, TIPO CARGA: DESCARTAVEL, COR: PRETO
UND 25 20 xx xx

19
PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNETICO, MATERIAL: PLASTICO, MATERIAL PONTA:

FELTRO, TIPO CARGA: DESCARTAVEL, COR: VERMELHO
UND 25 20 xx xx

20
PORTA LÁPIS /CLIPE /LEMBRETE MATERIAL: METAL, TIPO: LINGUETA, CAPACIDADE:

30 FL
UND 25 20 xx xx

21
MOLHA DEDOS, MATERIAL BASE: PLÁSTICO, MATERIAL CARGA: CREME ATOXICO,

TAMANHO: ÚNICO, VALIDADE CARGA: 2 ANOS
UND 225 20 xx xx

22
BANDEJA EXPEDIENTE, MATERIAL: ACRILICO, COR: FUMÊ, COMPRIMENTO: 35 mm,

LARGURA: 25 mm, CARACTERISTICAS OPCIONAIS: DUPLEX
UND 25 20 xx xx

23
COLA COR BRANCA 90G, APLICAÇÃO: PAPEL, CARACTERISTICAS ADICIONAIS:

INSTANTANEA, TIPO: LIQUIDO
TUBO 70 30 xx xx

24

FITA ADESIVA EMBALAGEM, MATERIAL: POLIPROPILENO, COMPRIMENTO: 50m,

LARGURA: 50 mm, APLICAÇÃO: EMPACOTAMENTO EM GERAL, CARACTERISTICAS

ADICIONAIS: TRANSPARENTE

UND 150 30 xx xx

25
PINCEL ATÔMICO, MATERIAL: PLASTICO, TIPO PONTA: FELTRO, TIPO CARGA

RECARREGÁVEL, COR TINTA AZUL
UND 55 20 xx xx

26
PINCEL ATÔMICO MATERIAL: PLASTICO, TIPO PONTA: FELTRO, TIPO CARGA

RECARREGÁVEL, COR TINTA PRETA
UND 55 20 xx xx

27
REGUA ESCRITÓRIO, MATERIAL: METAL, COMPRIMENTO: 30 CM, GRADUAÇÃO:

CENTÍMETRO/POLEGADA, TIPO MATERIAL: RIGIDO
UND 100 30 xx xx

28
TESOURA, MATERIAL: AÇO INOXIDAVEL, MATERIAL CABO: PLÁSTICO,

COMPRIMENTO: 20 CM, CARACTERISTICAS ADICIONAIS: LAMINA DE FIO A LASER
UND 65 25 xx xx

29

TESOURA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO:

PROPILENO,COMPRIMENTO: 12 x 85 x 260 milímetros, CARACTERÍSTICAS 8

POLEGADAS

UND 45 20 xx xx
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30
GRAMPO GRAMPEADOR, MATERIAL: METAL, TRATAMENTO SUPERFICIAL:

GALVANIZADO?COBREADO, TAMANHO: 26/6, USO: GRAMPEADOR DE MESA CX 165 49 xx xx

31

PRANCHETA PORTÁTIL, MATERIAL: CONFECCIONADO EM DURATEX,

COMPRIMENTO:340 mm, LARGURA: 260 mm, CARACTERITICAS ADICIONAIS: COM

PEGADOR METÁLICO

UND 90 30 xx xx

32
PAPEL A4, MATERIAL: PAPEL ALCALINO, COMPRIMENTO: 297mm, LARGURA:

210mm, APLICAÇÃO: IMPRESSORA JATO DE TINTA, GRAMATURA: 75 g/m2

RESMA C/

500

FOLHAS

250 200 xx xx

33
CLIP, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, TAMANHO: 2/0, MATERIAL: METAL,

FORMATO: PARALELO

CX C/ 100

UND
105 50 xx xx

34
CLIP, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, TAMANHO: 3/0, MATERIAL: METAL,

FORMATO: PARALELO

CX C/ 50

UND
125 50 xx xx

35
CLIP, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, TAMANHO: 4/0, MATERIAL: METAL,

FORMATO: PARALELO

CX C/ 100

UND
125 50 xx xx

36
CLIP, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, TAMANHO: 6/0, MATERIAL: METAL,

FORMATO: PARALELO

CX C/ 25

UND
175 50 xx xx

37
CLIP, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, TAMANHO: 8/0, MATERIAL: METAL,

FORMATO: PARALELO

CX C/ 25

UND
175 50 xx xx

38
FITA ISOLAMENTO DE AREA, MATERIAL POLIETILENO, TIPO: FLEXIVEL,

COMPRIMENTO:100 M, LARGURA: 7 CM, COR: AMARELA E PRETA
UND 215 10 xx xx

39 LIVRO PROTOCOLO DE CORRESPONDÊNCIA 1/4 154X216MM 104 FOLHAS. UND 225 20 xx xx

40
PASTA ABA ELASTICO, A4, DORSO 4 CM, PLASTICA, A40A4, SUPER LINE,

TRANSPARENTE
UND 600 300 xx xx

41

GARRAFÃO VAZIO DE POLIPROPILENO, COM CAPACIDADE 20 LITROS, SEM TAMPA DE

PRESSÃO, NOVO, NO FORMATO REDONDO, PARA ÁGUA E SUAS CONDIÇÕES

DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 387 DNPM DE 19/08/2008

UND 105 50 xx xx

42

ÁGUA MINERAL GALÃO 20LT: DE FONTE NATURAL, POTÁVEL, NÃO GASOSA,

ENVASADA EM GARRAFÕES RETORNÁVEIS COM CAPACIDADE DE 20 LITROS CADA,

LACRADOS, DENTRO DOS PADRÕES ESTABELECIDOS PELO DEPARTAMENTO

NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM E AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA

SANITÁRIA, COM ENTREGAS MENSAIS, SOB DEMANDA, PELO PERÍODO DE 12 MESES.

UND 4500 4000 xx xx

43

AGUA MINERAL, SEM GÁS, EMBALAGEM DE 500 Ml, TEOR DE SÓDIO MÁXIMO DE

(0,34mg/l) E NO MAXIMO 18,5mg/l,POTÁVEL NATURAL, DE PRIMEIRA QUALIDADE,

CAIXA COM 12 UNIDADES

CX 1000 750 xx xx

44
DESORIZADOR SANITÁRIO, CONTENDO SUPORTE PLÁSTICO E PEDRA DE 25G.

FRAGANCIA LAVANDA. PESO LIQUIDO 25 G, CAIXA CONTENDO 72 UNIDADES
CX 35 20 xx xx

45

PAPEL HIGIENICO INSTITUCIONAL, MATERIAL 100% CELULOSE VIRGEM, BRANCO

ALCALINO, NEUTRO, SEM PERFUME, TIPO PICOTADO, CARACTERISTICAS ADICIONAIS:

EXTRA MACIO. ROLO C/ 300 MTX 10 CM, FARDO COM 8 UNIDADE. PRAZO DE

VALIDADE INDETERMINADO. MARCA REFERÊNCIA:TREVO, SOBERANO. (ÓRGÃO NÃO

ACEITARÁ PROPOSTA DO PRODUTO GOPAPER SOFT ESRP300, CONSIDERANDO QUE

O REFERIDO PRODUTO NÃO ATENDE AS ESPECIFICAÇÕES DE QUALIDADE E

QUANTIDADE, SITUAÇÃO CONTEXTUALIZADA NO PROCESSO Nº

4016.012234.00052/2024-98.

FRD 745 325 xx xx

46

PAPEL HIGIÊNICO INSTITUCIONAL, MATERIAL 100% CELULOSE VIRGEM, BRANCO

ALCALINO, NEUTRO, SEM PERFUME, TIPO PICOTADO, CARACTERISTICAS ADICIONAIS:

EXTRA MACIO. ROLO C/ 60 METROS x 10 CM, FARDO COM 24 ROLOS. PRAZO DE

VALIDADE INDETERMINADO. Marca de referência: trevo, Mili Bianco.

FRD 1040 400 xx xx
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47

PAPEL TOALHA: BRANCO, MEDINDO 23X21 CM COM 2 DOBRAS, 100% CELULOSE

VIRGEM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:INTERFOLHADA, MACIA, ABSORVENTE

ISENTO DE IMPUREZA, APLICAÇÃO: EM TOALETES. PACOTE COM 1.000 FOLHAS.

MARCA REFERÊNCIA: ECO, YURI, TREVO.

FRD 1300 676 xx xx

48

ALCOOL ETILICO HIDRATADO A 70%; 1 LITRO, ACONDICONADO EM FRASCO LASTICO

RESISTENTE, CAIXA CONTENDO 12 FRASCOS. DEVERÁ CONTER DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO; LOTE: RESGISTRO NA ANVISA/MS; PRAZO DE VALIDADE NÃO

INFERIOR A 18 MESES A PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO

CX 50 40 xx xx

49

ALCOOL EM GEL 70 % ETILICO HIDRADANTE PARA MÃOS, DERMATOLOGICAMENTE

TESTADO, EMBALAGEM PLÁSTICA, 70º INPM, AROMATIZADO COM FRAGANCIA

LAVANDA, NEUTRO OU ALOE VERA. FRASCO 500ml

UND 80 60 xx xx

50
DESORIZADOR DE AMBIENTE EM SPRAY AEROSOL, FRAGANCIA LAVANDA, FRASCO C/

360 ML, CAIXA COM 12 UNIDADES
CX 30 24 xx xx

51

SACO PLÁSTICO LIXO, SUPER REFORÇADO, CAPACIDADE: 100L. COR, PRETA,

LARGURA: 75 CM, ALTURA: 100 CM, APLICAÇÃO: COLETA DE LIXO, ACONDICIONADO

EM PACOTE C/ 10 UNIDADES, FARDO CONTENDO 10 PACOTES COM 10 UNIDADES

CADA

FRD 150 100 xx xx

52
SACO PLÁSTICO LIXO, CAPACIDADE: 30 L, COR: PRETA, APRESENTAÇÃO: PEÇA ÚNICA,

LARGURA:59 CM, ALTURA: 62 CM

PCTE C/ 10

UND
1300 600 xx xx

53

SACO PLÁSTICO LIXO, CAPACIDADE: 15 L, COR: PRETA, APRESENTAÇÃO: PEÇA ÚNICA,

LARGURA:34 CM, ALTURA: 38 CM. FARDO C/ 25 PACOTES, CONTENDO 20 UNIDADE

EM CADA PACOTE.

FARDO 130 80 xx xx

54 CESTO PARA LIXO, EM POLIPROPILENO; TELADO REDONDO; CAPÁCIDADE 10 LITROS UND 100 50 xx xx

55
DETERGENTE, LIQUIDO NEUTRO, PARA LAVAR LOUÇA, BIODEGRADÁVEL, 500 ML,

CAIXA COM 24 UNIDADES
CX 468 300 xx xx

56

BORRIFADOR/PULVERIZADO, PARA LIQUIDOS; EM POLIPROPILENO; VÁLVULA

DEGATILHO MANUAL; RESERVATÓRIO COM MEDIDA GRADUADA; CAPACIDADE

500ML.

UND 180 30 xx xx

57
LIMPADOR MULTIUSO, INSTANTANEO, DESENGORDURANTE, FRASCO DE 500ML,

ACONDICIONADO EM CAIXA COM 12 UNIDADES.
CX 720 350 xx xx

58
SABONETE LÍQUIDO, ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO, CREMOSO, PEROLADO, COR:

BRANCA, ACIDEZ:NEUTRO PH, APLICAÇÃO: COMERCIAL GALÃO C/ 5 LITROS
GALAO 150 100 xx xx

59

AGUA SANITÁRIA, ALVEJANTE, DESINFETANTE, GERMICIDA, BACTERICIDA, FRASCO

RESISTENTE, COM CAPACIDADE DE 1000 ML, CAIXA COM 12 UNIDADES, COM PRAZO

DE VALIDADE MINIMA DE 170 DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA

UND 600 250 xx xx

60
ESPONJA DE LÃ DE AÇO, 60G, PACOTE COM 8 UNIDADES, FARDO CONTENDO 14

PACOTES
FRD 15 10 xx xx

61 ESPONJA DE LAVAR LOUÇA DUPLA FACE, CAIXA COM 60 UNIDADES CX 600 300 xx xx

62
INSETICIDA TIPO SPRAY, COMPOSIÇÃO AEROSSOL À BASE DE ÁGUA ÓLEO DE

CITRONELA. FRASCO C/ 360 ML, CAIXA CONTENDO 12 UNIDADES.
CX 100 70 xx xx

63
PANO DE CHÃO MULTIUSO CRU, MATERIAL: ALGODÃO CRU, MEDINDO 42x70CM;

CARACTERISTICAS ADICIONAIS;LAVADO E ALVEJADO, TIPO: SACO CRU.
UND 470 360 xx xx

64
DESINFETANTE COM AÇÃO BACTERICIDA E GERMICIDA. USO DE LIMPEZA EM GERAL,

AROMA LAVANDA, FRASCO C/ 2 LITROS, CAIXA CONTENDO 12 UNIDADES
CX 150 100 xx xx

65 SAPONACEO CREMOSO 450 ML UNID 134 104 xx xx

66 FLANELA DE PANO LARANJA 28x38cm; MATERIAL: 100% algodão; UND 170 130 xx xx

67 SABÃO LIQUIDO LAVA ROUPAS, EMBALAGEM DE 2 LITROS. UND 120 50 xx xx
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68

LIMPA VIDRO; NA COR AZUL ,COM ALCOOL,ACONDICIONADO EM FRASCO PLASTICO

DE 500ML,COMPOSIÇAO:LAURIL,ETER,SULFATO DE SODIO,COADJUVANTE,CORANTE

E AGUA.

UND 130 50 xx xx

69

SABÃO EM BARRA GLICERINADO EM EMBALAGEM DE 200g, DEVERA CONSTAR A

DATA DE FABRICAÇÃO, DATA DE VALIDADE, Nº DO LOTE E O REGISTRO NA

ANVISA/MS, CAIXA COM 10 PACOTES DE 5 UNIDADES

CX 52 20 xx xx

70 SODA CAUSTICA; EM ESCAMAS, 01KG UND 60 30 xx xx

71 VASSOURA DE PIAÇAVA UND 60 30 xx xx

72
RODO COM 2 BORRACHAS 40 CM DE LARGURA, COM CABO DE MADEIRA

PLASTIFICADA OU ALUMINIO COM ROSCA, SUPORTE PLASTICO
UND 50 30 xx xx

73

LUVA DE BORRACHA LATEX PARA LIMPEZA EM GERAL MULTIUSO, MATERIAL: LATEX

ANTIDERRAPANTE, TAMANHO: GRANDE, CARACTERISTICAS ADICIONAIS: SEM

FORRO, UNIDADE 1 PAR

PAR 50 30 xx xx

74
BALDE EM PLASTICO: BALDE DE PEDREIRO CPM CAPACIDADE PARA 120 LTS, COR

PRETO CABO ANATOMICO REFORÇADO
UND 40 25 xx xx

75

LONA DE CAMINHÃO, FABRICADA EM PVC, REFORÇADO COM TELA DE POLIESTER,

600 MICRAS, GRAMATURA 690 g/m², IMPERMEÁVEL, COM PROTEÇÃO UV,

MEDINDO 6mX6m, ESPESSURA 0.6mm, COR LARANJA OU AZUL ESCURO. MODELO

DE REFERÊNCIA: Sansuy ou VINIPLAST

UND 7 4 xx xx

76
CORDA CAMINHONEIRO DE POLIESTER TRANÇADA, DIÂMETRO 6mm, ROLO COM 180

METROS.
ROLOS 3 1 xx xx

77 AROMATIZANTE AUTOMOTIVO, SACHES PERFUMADOS, FORMATO FOLHA. UND 250 200 xx xx

78

COMPRESSOR AR EMERGÊNCIA, PRETO, AUXILIAR DE PARTIDA DE BATERIA. -

CAPACIDADE DE BATERIA 8000 mAh; - CORRENTE DE PICO: 600A-1200A; -

ILUMINAÇÃO LED: SOS PISCANDO E BRILHANTE;- TENSÃO INICIAL: 12V a 15V;-

PRESSÃO DE INFLAÇÃO: 150 PSI- POTENCIA DO CILINDRO: 120W - SAÍDA USB: 5V/3ª

9V/2ª 12V/1,5ª,- TEMPO DE CARREGAMENTO: 3-4H - MATERIAL DA CARCAÇA: PC +

ABS, - DIÂMETRO DO CILINDRO: 19 CILINDROS - COMPRIMENTO DO TUBO INFLÁVEL:

CERCA DE 15 CM, - FLUXO DE PRESSÃO DE AR: 30L/min, - TEMPERATURA

ADEQUADA: -35~80

UND 10 6 xx xx

79
GALÃO DE COMBUSTIVEL C/ BICO ANTIGOTEJO SEGURO, VERMELHO. DIMENSÕES

48x32x17 CM. MATERIAL PLASTICO. CERTIFICADO INMETRO.
UND 4 2 xx xx

80

BOMBA DE AR DE ENCHER PNEU, MANUAL PROFISSIONAL.- COR: PRETA E AMARELA-

DIAMETRO DO CORPO DA BOMBA: 1.1/2” – 38mm- ALTURA DE 63cm, LARGURA

13cm;- PESO: 800g;- PRESSAO DE 80 a 118 PSI. - MANÔMETRO INCLUSO. - MATERIAL

DO CORPO DA BOMBA: AÇO CARBONO - MATERIAL DO CABO DA BOMBA: PLÁSTICO.

- COMPRIMENTO DA MANGUEIRA DA BOMBA: 70 cm- AGULHA PRA ENCHER BOLA-

BICOS P/ ENCHER INFLÁVEIS DIVERSOS- PORTÁTIL

UND 4 2 xx xx

81

CABO DE CHUPETA TRANSMISSÃO, COMPATÍVEL COM CARROS, CAMINHONETES,

SUVs E VEÍCULOS MOVIDOS A DIESEL.- CAPACIDADE; 2000 AMPERES-

COMPRIMENTO: 5 METROS- MATERIAL: CABOS ISOLADOS C/ GARRAS METÁLICAS

REFORÇADAS- ESPESSURA CABOS: 14 mm- APLICAÇÃO: BATERIAS AUTOMOTIVAS

PADRÃO 12V- USO RECOMENDADO: EMERGÊNCIA AUTOMOTIVAS, USO DOMÉTICO,

OFICINAS MECÂNICAS E FROTAS.

UND 2 1 xx xx

82

SILICONE REVITALIZADOR PARA PAINEL DE CARROS, LINHA AUTOMOTIVA, POTE

COM 200g, FORMATO DA CERA EM PASTA, INCOLOR, BASE PROTEÇÃO UV, LIMPEZA

PRA PAINEIS E ACABAMENTO SECO BRILHANTE

UND 12 8 xx xx

83

CARRINHO P/ LIXO, TIPO CONTÊINER, TAMPA COM ABERTURA MANUAL, EM

POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, COM 02 RODAS. CAPACIDADE 120 LITROS, COM

RODAS DE BORRACHA COM 200 MM OU 300 MM DE DIÂMETRO E EIXO REFORÇADO

UND 5 2 xx xx
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84
EXTENSÃO ELÉTRICA REFORÇADA, COM FIO GROSSO DE 2X1,5mm DE 3 PINOS.

POTENCIA MAXIMA 110V; CORRENTE MAXIMA 10A. 20 METROS.
UND 2 1 xx xx

85 ADESIVO P/ JUNTAS MOTOR DIESEL 3M-73g UND 15 7 xx xx

86

CINTA COM CATRACA REFORÇADA 5 TONELADAS X 10 METROS – SEGURANÇA E

RESISTÊNCIA PARA O TRANSPORTE DE CARGAS PESADAS GARANTA MÁXIMA

SEGURANÇA NO TRANSPORTE DE CARGAS COM ESTA CINTA DE AMARRAÇÃO COM

CATRACA REFORÇADA, IDEAL PARA APLICAÇÕES PROFISSIONAIS. COM CAPACIDADE

DE 5 TONELADAS E COMPRIMENTO TOTAL DE 10 METROS (SENDO 9 METROS DE

CINTA E 1 METRO DA CATRACA COM O RABICHO. A CATRACA METÁLICA DE ALTA

RESISTÊNCIA PERMITE UM TENSIONAMENTO FIRME E RÁPIDO, EVITANDO QUE A

CARGA SE DESLOQUE DURANTE O TRANSPORTE. OS GANCHOS TIPO “J” EM AÇO

ZINCADO PROPORCIONAM ENCAIXE SEGURO EM PONTOS DE FIXAÇÃO,

SUPORTANDO GRANDES ESFORÇOS COM ESTABILIDADE. FABRICADA COM MATERIAL

TÊXTIL DE ALTA TENACIDADE, A CINTA POSSUI EXCELENTE RESISTÊNCIA À ABRASÃO,

TRAÇÃO E INTEMPÉRIES, GARANTINDO LONGA DURABILIDADE MESMO EM

CONDIÇÕES SEVERAS DE USO.

UND 5 3 xx xx

87

CINTA COM CATRACA REFORÇADA, O SISTEMA DE AMARRAÇÃO DE CARGA TALBERG

É COMPOSTO POR UMA CINTA TÊXTIL DE ALTA RESISTÊNCIA E UM MECANISMO DE

CATRACA EM AÇO. O COMPONENTE FLEXÍVEL É FABRICADO EM POLÍMERO

SINTÉTICO, COM LARGURA DE 50 MM E COMPRIMENTO TOTAL DE 5 METROS,

PROJETADO PARA GARANTIR A IMOBILIZAÇÃO DE VOLUMES DURANTE O

TRANSPORTE. A CATRACA METÁLICA ATUA COMO O DISPOSITIVO DE TRAÇÃO E

TRAVAMENTO, PERMITINDO A APLICAÇÃO DE TENSÃO NECESSÁRIA PARA A FIXAÇÃO

SEGURA. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: CAPACIDADE DE CONSERVAÇÃO DE CARGA:

5000 KG (APLICAÇÃO RESTRITA A IMOBILIZAÇÃO, SENDO VEDADO O USO PARA

ELEVAÇÃO). COMPRIMENTO DA FITA: 5 METROS. LARGURA DA FITA: 50 MM.

MATERIAL DA FITA: POLIÉSTER DE ALTA RESISTÊNCIA. MATERIAL DA CATRACA: AÇO.

UND 8 4 xx xx

Total xx

31. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

31.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS PÚBLICAS - SEOP

31.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

32. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

32.1. Desde que devidamente justificada a vantagem da contratação para a Administração Pública, a Ata de Registro
de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, nos termos e
condições previstas no Decreto nº 11.363/2023.

33. DOS LIMITES PARA AS ADESÕES

33.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os
participantes.

33.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

33.3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades
da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério
da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item.

33.4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 5.1, desde
que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021.

33.5. Fica prevista a possibilidade de adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades da Administração
Pública que não tenham participado do procedimento licitatório, desde que atendidos os requisitos, limites e condições
estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 11.363/2023 e no instrumento convocatório.

33.6. A adesão por órgão ou entidade não participante ficará condicionada à:

a) Demonstração da adequação da contratação à sua necessidade.
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b) Comprovação da vantajosidade da adesão, quando exigida pela legislação.

c) Anuência do órgão ou entidade gerenciadora.

d) Aceitação do fornecedor beneficiário da Ata, quando exigida.

e) Observância dos quantitativos máximos permitidos pela legislação.

f) Manutenção das condições e preços registrados.

g) Existência de saldo quantitativo suficiente na Ata.

h) Observância das demais condições estabelecidas no edital e na Ata de Registro de Preços.

33.7. A possibilidade de adesão deverá ser exercida dentro dos limites quantitativos e demais condições estabelecidas
pela legislação vigente, não podendo prejudicar as contratações dos órgãos ou entidades participantes.

33.8. A adesão não constitui obrigação para o órgão gerenciador, devendo ser analisada individualmente quanto à
compatibilidade, disponibilidade de quantitativos e demais requisitos legais.

33.9. Compete à Secretaria de Estado de Obras Públicas, na condição de órgão ou entidade gerenciadora da Ata de
Registro de Preços:

I - Administrar e acompanhar a Ata de Registro de Preços.

II - Promover os atos necessários à formalização e manutenção da Ata.

III - Controlar os quantitativos registrados e contratados.

IV - Acompanhar os preços registrados e as condições de fornecimento.

V - Realizar o gerenciamento das demandas e das contratações decorrentes da Ata, no âmbito de sua
competência.

VI - Promover, quando cabível, as negociações necessárias à manutenção das condições registradas.

VII - Analisar e decidir, nos limites de sua competência, sobre pedidos de adesão formulados por órgãos
ou entidades não participantes.

VIII - Observar e fazer observar os limites quantitativos estabelecidos na legislação e na Ata.

IX - Comunicar à detentora da Ata as solicitações de fornecimento regularmente formalizadas.

X - Acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas pela detentora da Ata.

XI - Adotar as providências administrativas cabíveis diante de eventual descumprimento das obrigações
assumidas.

XII - Promover a atualização dos registros relativos à Ata.

XIII - Praticar os demais atos necessários ao gerenciamento da Ata de Registro de Preços, conforme
estabelecido na legislação, no edital e nos instrumentos padronizados aplicáveis.

33.10. As obrigações acima serão aplicadas sem prejuízo das atribuições estabelecidas nos instrumentos padronizados
utilizados pela Administração Estadual, hipótese em que prevalecerão as disposições específicas constantes desses instrumentos,
nos termos do art. 94, § 1º, inciso VII, do Decreto Estadual nº 11.363/2023.

34. VEDAÇÃO A  ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS

34.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

35. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

35.1. DA VIGÊNCIA

35.1.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura,
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

35.1.2. No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderá haver a renovação dos quantitativos
registrados, até o limite do quantitativo original, desde que justificado pelo órgão gerenciador

35.1.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro.

35.1.4. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos
créditos orçamentários respectivos.A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra
ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

35.1.5. O instrumento contratual de que trata o item 7.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de
preços.

35.1.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei n°
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14.133, de 2021.

35.2. CADASTRO DE RESERVA

35.2.1. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

35.2.2. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se
obrigar nos limites dela;

35.2.2.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

35.2.3. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação; e

35.2.4. Mantiverem sua proposta original.

35.2.5. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

35.2.6. O registro a que se refere o item 7.3.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

35.2.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

35.2.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

35.2.9. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação direta; e

35.2.10. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços, o preço registrado com
indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de
preços.

35.3. DA ASSINATURA

35.3.1. Após procedimento de formalização de ATA previsto no art. 321 da lei 14.133, o licitante mais bem
classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação,
sob pena de decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas pela referida lei.

35.3.2. O prazo de convocação para assinatura no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

35.3.3. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo estabelecido sujeitará o licitante às
consequências previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 11.363/2023 e no instrumento convocatório,
assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.

35.3.4. A assinatura da Ata não gera obrigação de contratação imediata ou de aquisição integral dos quantitativos
registrados, ficando as futuras contratações condicionadas à necessidade, disponibilidade e conveniência da Administração.

35.3.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

35.3.6. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro
de Preços.

35.3.7. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou
no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

35.3.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

35.3.9. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

35.3.10. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição

35.3.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

35.4. RENOVAÇÃO DOS QUANTITATIVOS

35.4.1. Os quantitativos estimados para consumo corresponde ao ciclo de 12 (meses), e não um quantitativo máximo
para toda eventual vigência de 24 (vinte e quatro) meses e poderão ser integralmente restabelecidos no novo ciclo subsequente,
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desde que cumpridas os requisitos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. A possibilidade de prorrogação da vigência da Ata de
Registro de Preços com renovação dos quantitativos originalmente registrados  encontra fundamento no art. 84 da Lei
Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação estadual aplicável, observada a interpretação jurídica firmada pela Procuradoria-
Geral do Estado do Acre no Parecer PGE.ATTUS nº 597/2025 , aprovado pela Procuradora-Geral do Estado. Nos termos do
referido Parecer, é juridicamente possível a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços por período adicional de até 1
(um) ano, desde que a medida seja precedida de processo administrativo e que demonstre os quesitos constantes no item 16.17
deste TR.

35.4.2. Fica expressamente estabelecido, desde a fase de planejamento da contratação, que eventual prorrogação da
vigência da Ata de Registro de Preços poderá compreender a renovação integral dos quantitativos originalmente registrados
para cada item, dando início a um novo ciclo de consumo , correspondente ao período adicional de vigência da Ata.

35.4.3. A renovação dos quantitativos prevista nesta cláusula não constitui acréscimo dos quantitativos registrados
na licitação, nem alteração do objeto ou ampliação do limite máximo de fornecimento relativo ao período original de vigência
da Ata. Trata-se de nova estimativa de consumo para o período adicional de vigência, baseada nos quantitativos originalmente
planejados para o ciclo inicial.

35.4.4. Na hipótese de prorrogação, os quantitativos disponíveis para o novo período serão restabelecidos, para cada
item, até o limite dos quantitativos originalmente registrados na Ata , independentemente do saldo remanescente existente ao
término do primeiro período de vigência.

35.4.5. A renovação dos quantitativos não implicará a transferência ou acumulação do saldo remanescente do período
anterior com os quantitativos renovados, devendo ser realizado o controle individualizado dos quantitativos consumidos em cada
ciclo de vigência.

35.4.6. A prorrogação da ARP com renovação dos quantitativos somente poderá ocorrer mediante processo
administrativo próprio, devidamente instruído, no qual deverão ser demonstrados, cumulativamente:

I - A persistência da necessidade administrativa  que fundamentou a contratação.

II - A vantajosidade dos preços registrados , mediante pesquisa de mercado atualizada e abrangente,
nos termos da legislação aplicável.

III - A manutenção das condições de fornecimento que justificaram a contratação.

IV - A anuência expressa do fornecedor beneficiário da Ata.

V - A regularidade da detentora da Ata e a manutenção das condições de habilitação exigidas.

VI - O adequado desempenho da fornecedora durante o período inicial de vigência da Ata; e,

VII - A disponibilidade e compatibilidade dos quantitativos renovados com o planejamento da
Administração.

35.4.7. A renovação dos quantitativos deverá observar os quantitativos originalmente estabelecidos no edital e na Ata
de Registro de Preços, vedada a sua majoração por meio da prorrogação , ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas que
não se confundam com a renovação prevista neste item. A presente limitação refere-se exclusivamente aos quantitativos
registrados, não impedindo eventual alteração dos preços unitários registrados, quando juridicamente cabível, em decorrência
dos mecanismos de atualização, reajuste, repactuação ou revisão/reequilíbrio econômico-financeiro previstos na legislação
aplicável e na própria Ata, desde que observados os respectivos pressupostos, procedimento e limites legais.

35.4.8. A renovação dos quantitativos somente será efetivada caso estejam presentes os pressupostos legais e
administrativos para a prorrogação da Ata, não constituindo direito adquirido da detentora da Ata.

35.4.9. Caso não estejam presentes os requisitos necessários à prorrogação da Ata com renovação dos quantitativos, a
Administração poderá, conforme o caso, não prorrogar a ARP, ou, desde que juridicamente cabível e expressamente autori zado,
prorrogar sua vigência apenas para utilização do saldo remanescente, sem renovação dos quantitativos.

36. 8. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

36.1. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços e Contrato Administrativo poderão ser reajustados,
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano , contado da data do orçamento estimado da contratação , mediante aplicação
do índice de reajustamento expressamente definido no edital e na Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 25, § 7º, da Lei
Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação estadual aplicável, sendo concedido mediante requerimento da contratante antes do
término da vigência do Contrato/Ata de Registro de Preços.

36.2. Para fins de reajustamento, será adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA,
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo,
ressalvada a possibilidade de adoção de índice específico ou setorial para determinado item ou grupo de itens quando a realidade
de mercado dos respectivos insumos assim justificar e houver previsão expressa no edital e na Ata.

36.3. O reajustamento, quando cabível, será aplicado sobre os preços unitários registrados, mediante a variação
acumulada do índice correspondente ao período de 12 (doze) meses, observado o marco temporal estabelecido.

36.4. O reajustamento dos preços não se confunde com a renovação dos quantitativos registrados . A renovação
representa novo ciclo de consumo, limitado aos quantitativos originalmente registrados, enquanto o reajustamento constitui
mecanismo de atualização dos preços em razão da variação dos custos refletida pelo índice previamente estabelecido.
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36.5. Eventual alteração dos preços registrados decorrente de fatos supervenientes, tais como redução ou elevação dos
preços praticados no mercado, criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, ou ocorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a execução da(o) ARP/Contrato tal como pactuada(o), observará
o procedimento específico de alteração ou revisão dos preços registrados previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto
Estadual nº 11.363/2023 e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

36.6. O reajuste dos preços será formalizado por meio de apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo,
nos termos do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.

37. 9. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

37.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

37.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

37.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

37.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

37.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

37.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

37.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória
ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

37.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável.

37.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados

37.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

37.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

37.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

38. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

38.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

38.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

38.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

38.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

38.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
participante para efeito do remanejamento.

38.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

38.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

38.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por
meio do remanejamento.
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39. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

39.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

39.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

39.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
justificativa razoável;

39.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou

39.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.

39.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão
ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

39.3. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.

39.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

39.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

39.5.1. Por razão de interesse público;

39.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

39.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao
preço registrado.

40. DAS PENALIDADES

40.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou
no aviso de contratação direta.

40.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

40.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta
ata de registro de preço), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.

40.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências, dada a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

41. CONDIÇÕES GERAIS

41.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo ao edital ou aviso de contratação direta.

41.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

41.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e, depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

 

 
Órgão Gerenciador
CONTRATANTE

 
 
 

Representante Legal
CONTRATADA

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por MARIA ODALIS RUIZ GADELHA, Chefe de Departamento, em
08/10/2026, às 08:50, conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução
Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.
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ANEXO III DO EDITAL - MINUTA DO CONTRATO

 

MINUTA DE CONTRATO nº 57/2026/SEOP - DEPLC

 
 
CONTRATO N° xx/202x
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° xxx/xx - COMPRASGOV nº xxxx
PROCESSO SEI Nº 4016.013765.00016/2026-41
 
 

CONTRATO N° xx/20xx, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO
ACRE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS
PÚBLICAS - SEOP E A EMPRESA XXXX.

 

 
 

O Estado do Acre, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS
PÚBLICAS – SEOP, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.123.324/0001-05, com sede
na Rua Marechal Deodoro, 472, Bairro Ipase, CEP: 69900-333, no município de Rio Branco - AC, doravante denominada
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu Secretário de Estado de Obras Públicas, o -------------------------
--------------------------------, e de outro lado a empresa  -----------------------------------------------, doravante
denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. -----------------------------------------------, resolvem celebrar o
presente Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° xx/202xx - COMPRASGOV nº 90101/2025 , do tipo
menor preço, constante do Processo SEI nº. 4016.013765.00016/2026-41, sob a forma de execução indireta, nos termos
do Decreto nº. 11.363/2023, aplicando-se a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, a Lei nº. 8.078 de 11 de setembro de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais pertinentes, têm, entre si, justo e contratado o que se contém nas
cláusulas seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de Material de Expediente, Acondicionamento e Embalagem,
Gênero de Alimentação, Higiene e Limpeza e Produtos de Informática (Cartuchos), visando atender necessidades
administrativas da Secretaria de Estado de Obras Públicas – SEOP.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UNIDADE
QTDE.

REGISTRO

QTDE.

CONSUMO

VR.

UNIT.

VR.

TOTAL

01 PILHA TAMANHO PEQUENO/ALCALINA MODELO AA PCT 70 50 XX XX

02 PILHA TAMANHO PEQUENO/ALCALINA MODELO AAA UND 70 50 XX XX

03
COPO DESCARTAVEL PARA CAFÉ, COM CAPACIDADE PARA 180 ml, CAIXA CONTENDO

50 PACOTES COM 100 UNIDADES
CX 125 70 XX XX

04
GARRAFA TERMICA COM CAPACIDADE DE 1,8 LITROS, DE PRESSÃO, EM AÇO INOX,

COM TAMPA EM POLIPROPILENO, TAMPA ROSQUEAVEL DE PRESSÃO.
UND 5 2 XX XX

05

AGENDA TELEFÔNICA ANO 2027, REVESTIMENTO CAPA: PLÁSTICO, QUANTIDADE

FOLHAS: 150 FL, GRAMATURA: 75 G/M2, COMPRIMENTO: 330 mm, TIPO

ENCADERNAÇÃO: ESPIRAL PLÁSTICO, LARGURA: 150mm

UND 25 17 XX XX

06 PAPEL A1 SULFITE PLOTTER 610mm x 50M, 75 GRS2"= ALIMENTAÇÃO A1. UND 150 120 XX XX

07
EXTRATOR GRAMPO, MATERIAL:METAL, TIPO: ALAVANCA, CARACTERISTICAS

ADICIONAIS: 12cm DE COMPRIMENTO
UND 85 25 XX XX
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08
BOBINA OFFSET PRA PLOTTER; TIPO PAPEL SULFITE; COM 75g, COR BRANCO,

MEDINDO 610MM x 50M
UND 75 60 XX XX

09
CANETA MARCA TEXTO MATERIAL: PLÁSTICO, TIPO PONTA: FLUORESCENTE, COR:

AMARELA. CAIXA COM 12 UNID.
CX 70 30 XX XX

10
CANETA MARCA TEXTO MATERIAL: PLÁSTICO, TIPO PONTA: FLUORESCENTE, COR:

VERDE. CAIXA COM 12 UNID.
CX 70 50 XX XX

11
CANETA MARCA TEXTO MATERIAL: PLÁSTICO, TIPO PONTA: FLUORESCENTE, COR:

AZUL. CAIXA COM 12 UNID.
CX 70 50 XX XX

12
CANETA MARCA TEXTO MATERIAL: PLÁSTICO, TIPO PONTA: FLUORESCENTE, COR:

ROSA CAIXA COM 12 UNID.
CX 70 50 XX XX

13
GRAMPEADOR, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, MATERIAL: METAL, TIPO:

MESA, CAPACIDADE: 20 FL, TAMANHO GRAMPO 26/6
UND 110 35 XX XX

14

LAPISEIRA RECARREGAVEL DE 0,7MM; EM PLASTICO RIGIDO OPACO NA COR AZUL;

NO FORMATO SEXTAVADO; TIPO DA PONTA EM METAL; GRAFITE ACIONADO POR

BORRACHA E METAL; UTILIZACAO TECNICA.

UND 40 25 XX XX

15

LAPISEIRA RECARREGAVEL DE 0,9MM; EM PLASTICO RIGIDO OPACO NA COR AZUL;

NO FORMATO SEXTAVADO; TIPO DA PONTA EM METAL; GRAFITE ACIONADO POR

BORRACHA E METAL; UTILIZACAO TECNICA

UND 40 25 XX XX

16

MARCADOR PAGINA, MATERIAL: FILME POLIPROPILENO, COR: DIVERSAS,

LARGURA:12mm, COMPRIMENTO: 43mm, APLICAÇÃO: CODIFICAÇÃO?MARCAÇÃO

FOLHAS PROCESSO, CARACTERISTICAS ADICIONAIS: BI DIRECIONADO.

UND 50 40 XX XX

17
PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNETICO, MATERIAL: PLASTICO, MATERIAL PONTA:

FELTRO, TIPO CARGA: DESCARTAVEL, COR: AZUL
UND 25 20 XX XX

18
PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNETICO, MATERIAL: PLASTICO, MATERIAL PONTA:

FELTRO, TIPO CARGA: DESCARTAVEL, COR: PRETO
UND 25 20 XX XX

19
PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNETICO, MATERIAL: PLASTICO, MATERIAL PONTA:

FELTRO, TIPO CARGA: DESCARTAVEL, COR: VERMELHO
UND 25 20 XX XX

20
PORTA LÁPIS /CLIPE /LEMBRETE MATERIAL: METAL, TIPO: LINGUETA, CAPACIDADE:

30 FL
UND 25 20 XX XX

21
MOLHA DEDOS, MATERIAL BASE: PLÁSTICO, MATERIAL CARGA: CREME ATOXICO,

TAMANHO: ÚNICO, VALIDADE CARGA: 2 ANOS
UND 225 20 XX XX

22
BANDEJA EXPEDIENTE, MATERIAL: ACRILICO, COR: FUMÊ, COMPRIMENTO: 35 mm,

LARGURA: 25 mm, CARACTERISTICAS OPCIONAIS: DUPLEX
UND 25 20 XX XX

23
COLA COR BRANCA 90G, APLICAÇÃO: PAPEL, CARACTERISTICAS ADICIONAIS:

INSTANTANEA, TIPO: LIQUIDO
TUBO 70 30 XX XX

24

FITA ADESIVA EMBALAGEM, MATERIAL: POLIPROPILENO, COMPRIMENTO: 50m,

LARGURA: 50 mm, APLICAÇÃO: EMPACOTAMENTO EM GERAL, CARACTERISTICAS

ADICIONAIS: TRANSPARENTE

UND 150 30 XX XX

25
PINCEL ATÔMICO, MATERIAL: PLASTICO, TIPO PONTA: FELTRO, TIPO CARGA

RECARREGÁVEL, COR TINTA AZUL
UND 55 20 XX XX

26
PINCEL ATÔMICO MATERIAL: PLASTICO, TIPO PONTA: FELTRO, TIPO CARGA

RECARREGÁVEL, COR TINTA PRETA
UND 55 20 XX XX

27
REGUA ESCRITÓRIO, MATERIAL: METAL, COMPRIMENTO: 30 CM, GRADUAÇÃO:

CENTÍMETRO/POLEGADA, TIPO MATERIAL: RIGIDO
UND 100 30 XX XX

28
TESOURA, MATERIAL: AÇO INOXIDAVEL, MATERIAL CABO: PLÁSTICO,

COMPRIMENTO: 20 CM, CARACTERISTICAS ADICIONAIS: LAMINA DE FIO A LASER
UND 65 25 XX XX
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29

TESOURA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO:

PROPILENO,COMPRIMENTO: 12 x 85 x 260 milímetros, CARACTERÍSTICAS 8

POLEGADAS

UND 45 20 XX XX

30
GRAMPO GRAMPEADOR, MATERIAL: METAL, TRATAMENTO SUPERFICIAL:

GALVANIZADO?COBREADO, TAMANHO: 26/6, USO: GRAMPEADOR DE MESA
CX 165 49 XX XX

31

PRANCHETA PORTÁTIL, MATERIAL: CONFECCIONADO EM DURATEX,

COMPRIMENTO:340 mm, LARGURA: 260 mm, CARACTERITICAS ADICIONAIS: COM

PEGADOR METÁLICO

UND 90 30 XX XX

32
PAPEL A4, MATERIAL: PAPEL ALCALINO, COMPRIMENTO: 297mm, LARGURA:

210mm, APLICAÇÃO: IMPRESSORA JATO DE TINTA, GRAMATURA: 75 g/m2

RESMA C/

500

FOLHAS

250 200 XX XX

33
CLIP, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, TAMANHO: 2/0, MATERIAL: METAL,

FORMATO: PARALELO

CX C/ 100

UND
105 50 XX XX

34
CLIP, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, TAMANHO: 3/0, MATERIAL: METAL,

FORMATO: PARALELO

CX C/ 50

UND
125 50 XX XX

35
CLIP, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, TAMANHO: 4/0, MATERIAL: METAL,

FORMATO: PARALELO

CX C/ 100

UND
125 50 XX XX

36
CLIP, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, TAMANHO: 6/0, MATERIAL: METAL,

FORMATO: PARALELO

CX C/ 25

UND
175 50 XX XX

37
CLIP, TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, TAMANHO: 8/0, MATERIAL: METAL,

FORMATO: PARALELO

CX C/ 25

UND
175 50 XX XX

38
FITA ISOLAMENTO DE AREA, MATERIAL POLIETILENO, TIPO: FLEXIVEL,

COMPRIMENTO:100 M, LARGURA: 7 CM, COR: AMARELA E PRETA
UND 215 10 XX XX

39 LIVRO PROTOCOLO DE CORRESPONDÊNCIA 1/4 154X216MM 104 FOLHAS. UND 225 20 XX XX

40
PASTA ABA ELASTICO, A4, DORSO 4 CM, PLASTICA, A40A4, SUPER LINE,

TRANSPARENTE
UND 600 300 XX XX

41

GARRAFÃO VAZIO DE POLIPROPILENO, COM CAPACIDADE 20 LITROS, SEM TAMPA DE

PRESSÃO, NOVO, NO FORMATO REDONDO, PARA ÁGUA E SUAS CONDIÇÕES

DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 387 DNPM DE 19/08/2008

UND 105 50 XX X

42

ÁGUA MINERAL GALÃO 20LT: DE FONTE NATURAL, POTÁVEL, NÃO GASOSA,

ENVASADA EM GARRAFÕES RETORNÁVEIS COM CAPACIDADE DE 20 LITROS CADA,

LACRADOS, DENTRO DOS PADRÕES ESTABELECIDOS PELO DEPARTAMENTO

NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM E AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA

SANITÁRIA, COM ENTREGAS MENSAIS, SOB DEMANDA, PELO PERÍODO DE 12 MESES.

UND 4500 4000 XX XX

43

AGUA MINERAL, SEM GÁS, EMBALAGEM DE 500 Ml, TEOR DE SÓDIO MÁXIMO DE

(0,34mg/l) E NO MAXIMO 18,5mg/l,POTÁVEL NATURAL, DE PRIMEIRA QUALIDADE,

CAIXA COM 12 UNIDADES

CX 1000 750 XX XX

44
DESORIZADOR SANITÁRIO, CONTENDO SUPORTE PLÁSTICO E PEDRA DE 25G.

FRAGANCIA LAVANDA. PESO LIQUIDO 25 G, CAIXA CONTENDO 72 UNIDADES
CX 35 20 XX XX

45

PAPEL HIGIENICO INSTITUCIONAL, MATERIAL 100% CELULOSE VIRGEM, BRANCO

ALCALINO, NEUTRO, SEM PERFUME, TIPO PICOTADO, CARACTERISTICAS ADICIONAIS:

EXTRA MACIO. ROLO C/ 300 MTX 10 CM, FARDO COM 8 UNIDADE. PRAZO DE

VALIDADE INDETERMINADO. MARCA REFERÊNCIA:TREVO, SOBERANO. (ÓRGÃO NÃO

ACEITARÁ PROPOSTA DO PRODUTO GOPAPER SOFT ESRP300, CONSIDERANDO QUE

O REFERIDO PRODUTO NÃO ATENDE AS ESPECIFICAÇÕES DE QUALIDADE E

QUANTIDADE, SITUAÇÃO CONTEXTUALIZADA NO PROCESSO Nº

4016.012234.00052/2024-98.

FRD 745 325 XX XX
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46

PAPEL HIGIÊNICO INSTITUCIONAL, MATERIAL 100% CELULOSE VIRGEM, BRANCO

ALCALINO, NEUTRO, SEM PERFUME, TIPO PICOTADO, CARACTERISTICAS ADICIONAIS:

EXTRA MACIO. ROLO C/ 60 METROS x 10 CM, FARDO COM 24 ROLOS. PRAZO DE

VALIDADE INDETERMINADO. Marca de referência: trevo, Mili Bianco.

FRD 1040 400 XX XX

47

PAPEL TOALHA: BRANCO, MEDINDO 23X21 CM COM 2 DOBRAS, 100% CELULOSE

VIRGEM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:INTERFOLHADA, MACIA, ABSORVENTE

ISENTO DE IMPUREZA, APLICAÇÃO: EM TOALETES. PACOTE COM 1.000 FOLHAS.

MARCA REFERÊNCIA: ECO, YURI, TREVO.

FRD 1300 676 XX XX

48

ALCOOL ETILICO HIDRATADO A 70%; 1 LITRO, ACONDICONADO EM FRASCO LASTICO

RESISTENTE, CAIXA CONTENDO 12 FRASCOS. DEVERÁ CONTER DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO; LOTE: RESGISTRO NA ANVISA/MS; PRAZO DE VALIDADE NÃO

INFERIOR A 18 MESES A PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO

CX 50 40 XX XX

49

ALCOOL EM GEL 70 % ETILICO HIDRADANTE PARA MÃOS, DERMATOLOGICAMENTE

TESTADO, EMBALAGEM PLÁSTICA, 70º INPM, AROMATIZADO COM FRAGANCIA

LAVANDA, NEUTRO OU ALOE VERA. FRASCO 500ml

UND 80 60 XX XX

50
DESORIZADOR DE AMBIENTE EM SPRAY AEROSOL, FRAGANCIA LAVANDA, FRASCO C/

360 ML, CAIXA COM 12 UNIDADES
CX 30 24 XX XX

51

SACO PLÁSTICO LIXO, SUPER REFORÇADO, CAPACIDADE: 100L. COR, PRETA,

LARGURA: 75 CM, ALTURA: 100 CM, APLICAÇÃO: COLETA DE LIXO, ACONDICIONADO

EM PACOTE C/ 10 UNIDADES, FARDO CONTENDO 10 PACOTES COM 10 UNIDADES

CADA

FRD 150 100 XX XX

52
SACO PLÁSTICO LIXO, CAPACIDADE: 30 L, COR: PRETA, APRESENTAÇÃO: PEÇA ÚNICA,

LARGURA:59 CM, ALTURA: 62 CM

PCTE C/ 10

UND
1300 600 XX XX

53

SACO PLÁSTICO LIXO, CAPACIDADE: 15 L, COR: PRETA, APRESENTAÇÃO: PEÇA ÚNICA,

LARGURA:34 CM, ALTURA: 38 CM. FARDO C/ 25 PACOTES, CONTENDO 20 UNIDADE

EM CADA PACOTE.

FARDO 130 80 XX XX

54 CESTO PARA LIXO, EM POLIPROPILENO; TELADO REDONDO; CAPÁCIDADE 10 LITROS UND 100 50 XX XX

55
DETERGENTE, LIQUIDO NEUTRO, PARA LAVAR LOUÇA, BIODEGRADÁVEL, 500 ML,

CAIXA COM 24 UNIDADES
CX 468 300 XX XX

56

BORRIFADOR/PULVERIZADO, PARA LIQUIDOS; EM POLIPROPILENO; VÁLVULA

DEGATILHO MANUAL; RESERVATÓRIO COM MEDIDA GRADUADA; CAPACIDADE

500ML.

UND 180 30 XX XX

57
LIMPADOR MULTIUSO, INSTANTANEO, DESENGORDURANTE, FRASCO DE 500ML,

ACONDICIONADO EM CAIXA COM 12 UNIDADES.
CX 720 350 XX XX

58
SABONETE LÍQUIDO, ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO, CREMOSO, PEROLADO, COR:

BRANCA, ACIDEZ:NEUTRO PH, APLICAÇÃO: COMERCIAL GALÃO C/ 5 LITROS
GALAO 150 100 XX XX

59

AGUA SANITÁRIA, ALVEJANTE, DESINFETANTE, GERMICIDA, BACTERICIDA, FRASCO

RESISTENTE, COM CAPACIDADE DE 1000 ML, CAIXA COM 12 UNIDADES, COM PRAZO

DE VALIDADE MINIMA DE 170 DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA

UND 600 250 XX XX

60
ESPONJA DE LÃ DE AÇO, 60G, PACOTE COM 8 UNIDADES, FARDO CONTENDO 14

PACOTES
FRD 15 10 XX XX

61 ESPONJA DE LAVAR LOUÇA DUPLA FACE, CAIXA COM 60 UNIDADES CX 600 300 XX XX

62
INSETICIDA TIPO SPRAY, COMPOSIÇÃO AEROSSOL À BASE DE ÁGUA ÓLEO DE

CITRONELA. FRASCO C/ 360 ML, CAIXA CONTENDO 12 UNIDADES.
CX 100 70 XX XX

63
PANO DE CHÃO MULTIUSO CRU, MATERIAL: ALGODÃO CRU, MEDINDO 42x70CM;

CARACTERISTICAS ADICIONAIS;LAVADO E ALVEJADO, TIPO: SACO CRU.
UND 470 360 XX XX

64
DESINFETANTE COM AÇÃO BACTERICIDA E GERMICIDA. USO DE LIMPEZA EM GERAL,

AROMA LAVANDA, FRASCO C/ 2 LITROS, CAIXA CONTENDO 12 UNIDADES
CX 150 100 XX XX

65 SAPONACEO CREMOSO 450 ML UNID 134 104 XX XX
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66 FLANELA DE PANO LARANJA 28x38cm; MATERIAL: 100% algodão; UND 170 130 XX XX

67 SABÃO LIQUIDO LAVA ROUPAS, EMBALAGEM DE 2 LITROS. UND 120 50 XX XX

68

LIMPA VIDRO; NA COR AZUL ,COM ALCOOL,ACONDICIONADO EM FRASCO PLASTICO

DE 500ML,COMPOSIÇAO:LAURIL,ETER,SULFATO DE SODIO,COADJUVANTE,CORANTE

E AGUA.

UND 130 50 XX XX

69

SABÃO EM BARRA GLICERINADO EM EMBALAGEM DE 200g, DEVERA CONSTAR A

DATA DE FABRICAÇÃO, DATA DE VALIDADE, Nº DO LOTE E O REGISTRO NA

ANVISA/MS, CAIXA COM 10 PACOTES DE 5 UNIDADES

CX 52 20 XX XX

70 SODA CAUSTICA; EM ESCAMAS, 01KG UND 60 30 XX XX

71 VASSOURA DE PIAÇAVA UND 60 30 XX XX

72
RODO COM 2 BORRACHAS 40 CM DE LARGURA, COM CABO DE MADEIRA

PLASTIFICADA OU ALUMINIO COM ROSCA, SUPORTE PLASTICO
UND 50 30 XX XX

73

LUVA DE BORRACHA LATEX PARA LIMPEZA EM GERAL MULTIUSO, MATERIAL: LATEX

ANTIDERRAPANTE, TAMANHO: GRANDE, CARACTERISTICAS ADICIONAIS: SEM

FORRO, UNIDADE 1 PAR

PAR 50 30 XX XX

74
BALDE EM PLASTICO: BALDE DE PEDREIRO CPM CAPACIDADE PARA 120 LTS, COR

PRETO CABO ANATOMICO REFORÇADO
UND 40 25 XX XX

75

LONA DE CAMINHÃO, FABRICADA EM PVC, REFORÇADO COM TELA DE POLIESTER,

600 MICRAS, GRAMATURA 690 g/m², IMPERMEÁVEL, COM PROTEÇÃO UV,

MEDINDO 6mX6m, ESPESSURA 0.6mm, COR LARANJA OU AZUL ESCURO. MODELO

DE REFERÊNCIA: Sansuy ou VINIPLAST

UND 7 4 XX XX

76
CORDA CAMINHONEIRO DE POLIESTER TRANÇADA, DIÂMETRO 6mm, ROLO COM 180

METROS.
ROLOS 3 1 XX XX

77 AROMATIZANTE AUTOMOTIVO, SACHES PERFUMADOS, FORMATO FOLHA. UND 250 200 XX XX

78

COMPRESSOR AR EMERGÊNCIA, PRETO, AUXILIAR DE PARTIDA DE BATERIA. -

CAPACIDADE DE BATERIA 8000 mAh; - CORRENTE DE PICO: 600A-1200A; -

ILUMINAÇÃO LED: SOS PISCANDO E BRILHANTE;- TENSÃO INICIAL: 12V a 15V;-

PRESSÃO DE INFLAÇÃO: 150 PSI- POTENCIA DO CILINDRO: 120W - SAÍDA USB: 5V/3ª

9V/2ª 12V/1,5ª,- TEMPO DE CARREGAMENTO: 3-4H - MATERIAL DA CARCAÇA: PC +

ABS, - DIÂMETRO DO CILINDRO: 19 CILINDROS - COMPRIMENTO DO TUBO INFLÁVEL:

CERCA DE 15 CM, - FLUXO DE PRESSÃO DE AR: 30L/min, - TEMPERATURA

ADEQUADA: -35~80

UND 10 6 XX XX

79
GALÃO DE COMBUSTIVEL C/ BICO ANTIGOTEJO SEGURO, VERMELHO. DIMENSÕES

48x32x17 CM. MATERIAL PLASTICO. CERTIFICADO INMETRO.
UND 4 2 XX XX

80

BOMBA DE AR DE ENCHER PNEU, MANUAL PROFISSIONAL.- COR: PRETA E AMARELA-

DIAMETRO DO CORPO DA BOMBA: 1.1/2” – 38mm- ALTURA DE 63cm, LARGURA

13cm;- PESO: 800g;- PRESSAO DE 80 a 118 PSI. - MANÔMETRO INCLUSO. - MATERIAL

DO CORPO DA BOMBA: AÇO CARBONO - MATERIAL DO CABO DA BOMBA: PLÁSTICO.

- COMPRIMENTO DA MANGUEIRA DA BOMBA: 70 cm- AGULHA PRA ENCHER BOLA-

BICOS P/ ENCHER INFLÁVEIS DIVERSOS- PORTÁTIL

UND 4 2 XX XXX

81

CABO DE CHUPETA TRANSMISSÃO, COMPATÍVEL COM CARROS, CAMINHONETES,

SUVs E VEÍCULOS MOVIDOS A DIESEL.- CAPACIDADE; 2000 AMPERES-

COMPRIMENTO: 5 METROS- MATERIAL: CABOS ISOLADOS C/ GARRAS METÁLICAS

REFORÇADAS- ESPESSURA CABOS: 14 mm- APLICAÇÃO: BATERIAS AUTOMOTIVAS

PADRÃO 12V- USO RECOMENDADO: EMERGÊNCIA AUTOMOTIVAS, USO DOMÉTICO,

OFICINAS MECÂNICAS E FROTAS.

UND 2 1 XX XX

82

SILICONE REVITALIZADOR PARA PAINEL DE CARROS, LINHA AUTOMOTIVA, POTE

COM 200g, FORMATO DA CERA EM PASTA, INCOLOR, BASE PROTEÇÃO UV, LIMPEZA

PRA PAINEIS E ACABAMENTO SECO BRILHANTE

UND 12 8 XX XX
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83

CARRINHO P/ LIXO, TIPO CONTÊINER, TAMPA COM ABERTURA MANUAL, EM

POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, COM 02 RODAS. CAPACIDADE 120 LITROS, COM

RODAS DE BORRACHA COM 200 MM OU 300 MM DE DIÂMETRO E EIXO REFORÇADO

UND 5 2 XX XX

84
EXTENSÃO ELÉTRICA REFORÇADA, COM FIO GROSSO DE 2X1,5mm DE 3 PINOS.

POTENCIA MAXIMA 110V; CORRENTE MAXIMA 10A. 20 METROS.
UND 2 1 XX XX

85 ADESIVO P/ JUNTAS MOTOR DIESEL 3M-73g UND 15 7 XX XX

86

CINTA COM CATRACA REFORÇADA 5 TONELADAS X 10 METROS – SEGURANÇA E

RESISTÊNCIA PARA O TRANSPORTE DE CARGAS PESADAS GARANTA MÁXIMA

SEGURANÇA NO TRANSPORTE DE CARGAS COM ESTA CINTA DE AMARRAÇÃO COM

CATRACA REFORÇADA, IDEAL PARA APLICAÇÕES PROFISSIONAIS. COM CAPACIDADE

DE 5 TONELADAS E COMPRIMENTO TOTAL DE 10 METROS (SENDO 9 METROS DE

CINTA E 1 METRO DA CATRACA COM O RABICHO. A CATRACA METÁLICA DE ALTA

RESISTÊNCIA PERMITE UM TENSIONAMENTO FIRME E RÁPIDO, EVITANDO QUE A

CARGA SE DESLOQUE DURANTE O TRANSPORTE. OS GANCHOS TIPO “J” EM AÇO

ZINCADO PROPORCIONAM ENCAIXE SEGURO EM PONTOS DE FIXAÇÃO,

SUPORTANDO GRANDES ESFORÇOS COM ESTABILIDADE. FABRICADA COM MATERIAL

TÊXTIL DE ALTA TENACIDADE, A CINTA POSSUI EXCELENTE RESISTÊNCIA À ABRASÃO,

TRAÇÃO E INTEMPÉRIES, GARANTINDO LONGA DURABILIDADE MESMO EM

CONDIÇÕES SEVERAS DE USO.

UND 5 3 XX XX

87

CINTA COM CATRACA REFORÇADA, O SISTEMA DE AMARRAÇÃO DE CARGA TALBERG

É COMPOSTO POR UMA CINTA TÊXTIL DE ALTA RESISTÊNCIA E UM MECANISMO DE

CATRACA EM AÇO. O COMPONENTE FLEXÍVEL É FABRICADO EM POLÍMERO

SINTÉTICO, COM LARGURA DE 50 MM E COMPRIMENTO TOTAL DE 5 METROS,

PROJETADO PARA GARANTIR A IMOBILIZAÇÃO DE VOLUMES DURANTE O

TRANSPORTE. A CATRACA METÁLICA ATUA COMO O DISPOSITIVO DE TRAÇÃO E

TRAVAMENTO, PERMITINDO A APLICAÇÃO DE TENSÃO NECESSÁRIA PARA A FIXAÇÃO

SEGURA. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: CAPACIDADE DE CONSERVAÇÃO DE CARGA:

5000 KG (APLICAÇÃO RESTRITA A IMOBILIZAÇÃO, SENDO VEDADO O USO PARA

ELEVAÇÃO). COMPRIMENTO DA FITA: 5 METROS. LARGURA DA FITA: 50 MM.

MATERIAL DA FITA: POLIÉSTER DE ALTA RESISTÊNCIA. MATERIAL DA CATRACA: AÇO.

UND 8 4 XX XX

Total XX
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA

3.1. Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO
SRP N° XXX - COMPRASGOV nº XX, com seus anexos, e a Proposta da Contratada.

4. CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA E LOCAL DE ENTREGA

4.1. DA VIGÊNCIA

4.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, admitindo-se sua
prorrogação nos termos do artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, observadas as seguintes diretrizes:

4.2.1. A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica
vislumbrada em razão da contratação plurianual.

4.2.2. A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção.

4.3. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários
para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

4.4. Durante o período de vigência do contrato, a CONTRATADA deverá assegurar o cumprimento integral de
todas as obrigações contratuais, conforme estabelecido no instrumento contratual e seus anexos.

4.5. A empresa será convocada para assinatura do contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a
partir do recebimento da convocação formal, podendo esse prazo ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante
justificativa devidamente aceita pela Administração, nos termos da legislação vigente.

4.6. Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar a ata ou o Contrato e não
apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação e a Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e
Contratos– SELIC, convocará as demais Licitantes classificadas e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
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4.7. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser celebrados dentro do prazo de validade
da respectiva ata e poderão ser alterados, desde que observadas as disposições dos arts. 124 e 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.8. Durante a execução contratual, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições inicialmente
pactuadas, os acréscimos ou as supressões que se mostrarem necessários ao adequado atendimento da demanda do
fornecimentos dos produtos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

4.9. DA EFICÁCIA

4.9.1. A eficácia do contrato estará condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Acre.

4.9.2. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do
contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura, conforme art. 94 da Lei
14.133/2021.

4.9.2.1. 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação

5. CLÁUSULA QUINTA - LOCAL DE ENTREGA E PRAZO

5.1. O local da entrega dar-se-á na sede da Secretaria de Estado Obras Públicas - SEOP, situada na Rua Marechal
Deodoro, nº 472, Bairro Ipase, Rio Branco/AC, CEP 69.900-333, no horário de expediente da CONTRATANTE.

5.2. O prazo para entrega será de até 15 (quinze) dias a contar do recebimento da Ordem de Entrega emitida pela
CONTRATANTE, em horário comercial de funcionamento do órgão de 07h às 14h. O descumprimento do prazo estipulado
acarretará à empresa contratada as sanções administrativas previstas na cláusula 26 deste TR e no Edital e seus anexos. A
excepcionalidade desse prazo será quanto à entrega dos itens 42 e 43 da tabela constante no item 9.2 deste TR. Nesse sentido, a
contratada deverá entregar, SEMANALMENTE, em 48 (quarenta e oito) horas, contados da solicitação do representante da
administração, por meio de contato telefônico, whatssap, e-mail ou ordem de fornecimento, devendo a contratada programar-se
para estabelecer rotina ininterrupta de forma que a instituição não fique desabastecida quanto à entrega desses produtos.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de
caso fortuito e força maior.

5.4. A Empresa contratada deverá entregar os objetos em conformidade com as especificações contidas neste Termo
de Referência e em sua Proposta, sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do
Consumidor (art. 39, VIII, da Lei Complementar nº 8.078/90) e demais legislação aplicáveis à espécie

5.5. .   

5.6. CONDIÇÕES DE ENTREGA

5.6.1. O local da entrega dar-se-á na sede da Secretaria de Estado Obras Públicas - SEOP, situada na Rua Marechal
Deodoro, nº 472, Bairro Ipase, Rio Branco/AC, CEP 69.900-333, no horário de expediente da CONTRATANTE.

5.6.2. O prazo para entrega será de até 15 (quinze) dias a contar do recebimento da Ordem de Entrega emitida pela
CONTRATANTE, em horário comercial de funcionamento do órgão de 07h às 14h. O descumprimento do prazo estipulado
acarretará à empresa contratada as sanções administrativas previstas na cláusula 26 deste TR e no Edital e seus anexos. A
excepcionalidade desse prazo será quanto à entrega dos itens 42 e 43 da tabela constante no item 9.2 deste TR. Nesse sentido, a
contratada deverá entregar, SEMANALMENTE, em 48 (quarenta e oito) horas, contados da solicitação do representante da
administração, por meio de contato telefônico, whatssap, e-mail ou ordem de fornecimento, devendo a contratada programar-se
para estabelecer rotina ininterrupta de forma que a instituição não fique desabastecida quanto à entrega desses produtos.

5.6.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de
caso fortuito e força maior.

5.6.4. A Empresa contratada deverá entregar os objetos em conformidade com as especificações contidas neste Termo
de Referência e em sua Proposta, sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do
Consumidor (art. 39, VIII, da Lei Complementar nº 8.078/90) e demais legislação aplicáveis à espécie.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO

6.1. O recebimento do objeto da contratação ocorrerá nas seguintes condições:

6.2. Provisoriamente: Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 2 (dois) dias úteis, pelo (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;

6.3. Definitivamente: Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado e/ou atesto do documento fiscal, pela respectiva unidade administrativa.

6.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Empresa contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.
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6.6. A Administração contratante emitirá o documento de aceite somente após o recebimento definitivo e restar
constatado ter a empresa contratada cumprido suas obrigações e estar o objeto em condições de recebimento.

6.7. No ato do recebimento caso o objeto apresentado não esteja em conformidade com este Termo de Referência, o
item será recusado total ou parcialmente, conforme o caso, sem direito a indenização à empresa contratada.

6.8. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da empresa contratada quanto aos vícios
ocultos, ou seja, que só manifestados quando da sua normal utilização pela Administração contratante, nos termos do Código de
defesa do Consumidor - Lei Complementar nº 8.078/90.

6.9. Se houver erro no documento fiscal, ou qualquer outra circunstância que impeça o recebimento definitivo, este
ficará pendente e o pagamento restará suspenso, não podendo a Empresa contratada interromper a execução do objeto até o
saneamento das irregularidades.

6.10. Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento suspenso por culpa da
empresa contratada, não incidirá sobre a Administração contratante qualquer ônus, inclusive financeiro.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Designar formalmente o gestor, o fiscal e os respectivos substitutos para acompanhar e fiscalizar a execução da
contratação, observando o perfil de competências e os demais requisitos previstos no art. 43 do Decreto Estadual nº 11.363/2023
e no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.2. Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas, em conformidade com o
edital, o Termo de Referência, a proposta apresentada, a ata de registro de preços, o contrato ou instrumento equivalente e as
respectivas ordens de fornecimento.

7.3. Emitir as ordens de fornecimento com as informações necessárias à adequada execução do objeto,
especialmente quanto aos tipos e quantitativos dos produtos, à data, ao horário e ao local de entrega.

7.4. Proporcionar à CONTRATADA as condições e as informações necessárias ao regular cumprimento das
obrigações assumidas, ressalvadas aquelas de responsabilidade exclusiva da fornecedora.

7.5. Registrar em instrumento próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação, determinando as
providências necessárias à correção das falhas, irregularidades ou inadequações identificadas.

7.6. Notificar formalmente a CONTRATADA sobre quaisquer vícios, defeitos, incorreções ou desconformidades
identificadas no objeto fornecido, exigindo sua substituição, correção ou complementação, às expensas da CONTRATADA, no
prazo estabelecido neste Termo de Referência.

7.7. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as irregularidades verificadas durante a execução contratual,
concedendo prazo para manifestação ou adoção das providências cabíveis, quando a correção imediata não for necessária.

7.8. Notificar a CONTRATADA acerca da instauração de processo administrativo destinado à apuração de eventual
descumprimento contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação aplicável.

7.9. Aplicar à CONTRATADA, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas no edital, no contrato ou
instrumento equivalente e na Lei Federal nº 14.133/2021, em decorrência do descumprimento total ou parcial das obrigações
assumidas.

7.10. Efetuar o pagamento à CONTRATADA correspondente aos produtos efetivamente solicitados, entregues,
recebidos e atestados, observados os prazos, a ordem cronológica, os procedimentos e as condições estabelecidas neste Termo de
Referência e no instrumento contratual.

7.11. Analisar e emitir decisão expressa sobre as solicitações, reclamações e pedidos relacionados à execução
contratual, inclusive os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente fundamentados
e acompanhados dos documentos comprobatórios necessários.

7.12. Não responder por compromissos assumidos pela CONTRATADA perante terceiros, ainda que relacionados à
execução da contratação, nem por danos causados a terceiros em decorrência de atos praticados pela CONTRATADA, por seus
empregados, representantes, prepostos ou subordinados.

7.13. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da
CONTRATADA pela adequada execução do objeto, inclusive quanto aos vícios, defeitos, incorreções, danos ou prejuízos
decorrentes do fornecimento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas no edital, neste Termo de Referência, na
ata de registro de preços, no contrato ou instrumento equivalente:

8.1.1. Cumprir integralmente todas as obrigações estabelecidas no edital, neste Termo de Referência, em sua proposta,
na ata de registro de preços, no contrato ou instrumento equivalente e nas ordens de fornecimento emitidas pela
CONTRATANTE, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da adequada e perfeita execução
do objeto.

8.1.2. Efetuar as entregas nos locais indicados pela CONTRATANTE em cada ordem de fornecimento, observando
rigorosamente os horários estabelecidos, sem cobrança de frete, transporte, descarga ou qualquer outro valor adicional.
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8.1.3. Confirmar o recebimento das ordens de fornecimento e manter canal de comunicação ativo e disponível durante
toda a execução da contratação, mantendo preposto ou representante com poderes para receber ordens, comunicações e
notificações, bem como para adotar as providências necessárias à correção de irregularidades durante a execução da contratação.

8.1.4. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, tão logo tenha conhecimento, qualquer fato que possa
comprometer ou impedir o cumprimento do prazo, do horário, do quantitativo ou das condições de entrega, apresentando a
respectiva justificativa e os documentos comprobatórios, sem que essa comunicação afaste sua responsabilidade pelo
inadimplemento.

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios de qualidade ou quantidade e pelos danos decorrentes dos produtos fornecidos,
observadas as disposições da Lei Federal nº 8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor, no que couber, e da legislação
aplicável.

8.1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução da
contratação, não sendo essa responsabilidade excluída ou reduzida pela fiscalização ou pelo acompanhamento realizado pela
CONTRATANTE, nos termos do art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.1.7. Ressarcir integralmente os danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, após sua regular apuração, sem
prejuízo da possibilidade de desconto dos valores devidos, execução da garantia contratual, quando houver, ou adoção das
demais medidas administrativas e judiciais cabíveis;

8.1.8. Reparar, corrigir, substituir ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que sejam
identificados vícios, defeitos ou incorreções, conforme determina o art. 119 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.1.9. Corrigir ou substituir a nota fiscal que contenha erros, inconsistências ou informações divergentes da entrega
realizada, ficando suspenso o prazo de pagamento até sua regularização, sem ônus para a CONTRATANTE.

8.1.10. Quando não for possível verificar a regularidade da CONTRATADA por meio do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – Sicaf ou de outro sistema oficial, apresentar, juntamente com a nota fiscal ou sempre que
solicitado:

a) certidão de regularidade perante a Fazenda Federal e a Dívida Ativa da União.

b) certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital de seu domicílio ou sede.

c) certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicílio ou sede, quando aplicável.

d) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – CRF/FGTS, e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou certidão positiva com efeitos de negativa.

8.1.11. A exigência de regularidade perante às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, à Seguridade Social, o FGTS e
à Justiça do Trabalho encontra fundamento no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.1.12. Manter, durante toda a vigência da ata e da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

8.1.13. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais
obrigações decorrentes da execução da contratação, cuja inadimplência não transferirá à CONTRATANTE a responsabilidade
pelo pagamento nem poderá onerar o objeto, conforme o art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.2. Não transferir, ceder ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação sem prévia e expressa
autorização da CONTRATANTE, observadas as condições e os limites estabelecidos no edital e no instrumento contratual.

8.2.1. Guardar sigilo sobre dados, documentos e informações a que tenha acesso em razão da licitação, da ata de
registro de preços ou da execução da contratação, utilizando-os exclusivamente para o cumprimento das obrigações assumidas.

8.2.2. Não interromper, reduzir ou condicionar o fornecimento em razão de alegação de insuficiência dos preços
propostos, dificuldades internas, falta de insumos ou problemas com fornecedores, salvo nas hipóteses legalmente reconhecidas
e devidamente comprovadas.

9. CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS

9.1. Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente
comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 124 da Lei n. º 14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no
mercado.

9.2. A Contratante deverá realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise do requisito
do subitem anterior, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela contratada.

9.3. Enquanto eventuais solicitações de revisão/reajuste de preços estiverem sendo analisadas, a contratada não
poderá suspender o fornecimento dos materiais/equipamentos e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

9.4. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após a análise técnica e jurídica da
contratante, porém contemplará os materiais/equipamentos a partir da data do protocolo do pedido

9.5. DA REVISÃO

9.5.1. Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, poderá ser promovida revisão do
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preço contratual, desde que eventuais solicitações nesse sentido estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos
do Contrato, nos termos do disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.

9.5.2. Para fins do disposto no subitem anterior, será devida a revisão dos valores pela contratante a partir da data do
fato que gerou o direito ao reequilíbrio contratual, desde que solicitado formalmente, mediante comprovação pela contratada e
após a análise técnica e jurídica da contratante.

9.5.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições
legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão
a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

9.5.4. Fica facultado à contratante realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos
requisitos dos subitens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela contratada.

9.5.5. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a contratada não poderá
suspender o fornecimento dos materiais/equipamentos e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

9.5.6. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após a análise técnica e jurídica da
contratante, porém contemplará os materiais/equipamentos a partir da data do protocolo do pedido

9.6. DO REAJUSTE

9.6.1. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços e Contrato Administrativo poderão ser reajustados,
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano , contado da data do orçamento estimado da contratação , mediante aplicação
do índice de reajustamento expressamente definido no edital e na Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 25, § 7º, da Lei
Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação estadual aplicável, sendo concedido mediante requerimento da contratante antes do
término da vigência do Contrato/Ata de Registro de Preços.

9.6.2. Para fins de reajustamento, será adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA,
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo,
ressalvada a possibilidade de adoção de índice específico ou setorial para determinado item ou grupo de itens quando a realidade
de mercado dos respectivos insumos assim justificar e houver previsão expressa no edital e na Ata.

9.6.3. O reajustamento, quando cabível, será aplicado sobre os preços unitários registrados, mediante a variação
acumulada do índice correspondente ao período de 12 (doze) meses, observado o marco temporal estabelecido.

9.6.4. O reajustamento dos preços não se confunde com a renovação dos quantitativos registrados . A renovação
representa novo ciclo de consumo, limitado aos quantitativos originalmente registrados, enquanto o reajustamento constitui
mecanismo de atualização dos preços em razão da variação dos custos refletida pelo índice previamente estabelecido.

9.6.5. Eventual alteração dos preços registrados decorrente de fatos supervenientes, tais como redução ou elevação dos
preços praticados no mercado, criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, ou ocorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a execução da(o) ARP/Contrato tal como pactuada(o), observará
o procedimento específico de alteração ou revisão dos preços registrados previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto
Estadual nº 11.363/2023 e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

9.6.6. O reajuste dos preços será formalizado por meio de apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo,
nos termos do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento dos materiais efetivamente fornecidos será efetuado à empresa contratada no prazo máximo de até
30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento do documento fiscal, compreendido nesse período a fase de ateste deste – o
qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da Empresa contratada, o número da
Nota de Empenho e a descrição clara do objeto – em moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes na
proposta da Empresa contratada e aceita pela Administração contratante.

10.2. A emissão da ordem bancária será efetivada após o documento fiscal ser conferido, aceito e atestado por
servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade da empresa contratada,
mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível
no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), para
comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais
tributos estaduais, federais e municipais, conforme cada caso.

10.3. O documento fiscal deverá ser emitido em nome:

a) Órgão Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS PÚBLICAS – SEOP.

b) CNPJ n.° 03.123.324/0001-05.

10.4. A empresa contratada deve apresentar o documento fiscal de fornecimento de material, emitido e entregue ao
fiscal do contrato, para fins de liquidação e pagamento.

10.5. Na ocorrência de rejeição do documento fiscal motivado por erro ou incorreções, o mesmo será devolvido à
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empresa contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado para pagamento, os dias que se passarem
entre a data da devolução e a da reapresentação.

10.6. Nos casos de eventuais atrasos injustificados de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela administração
contratante, desde a data limite fixada para pagamento até a data do efetivo pagamento, será a seguinte:

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
TX = Percentual da taxa anual = 6%
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX/100)/365=(6/100)/365=0,00016438

10.7. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela empresa contratada, na Via Chico Mendes, nº. 805 -
Triângulo, Rio Branco - AC, 69.906-150, no horário de expediente da contratante, ou por e-mail a ser informado quando da
assinatura do contrato.

10.8. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de documento fiscal com o número do CNPJ/MF diferente do
que foi apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice-versa, ou
pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado.

10.9. Não será realizado qualquer tipo de pagamento através de boleto bancário ou por outro meio diferente do
previsto no Contrato.

10.10. A Administração contratante, no momento do pagamento, providenciará as devidas retenções tributárias, nos
termos da legislação vigente, exceto nos casos em que a empresa contratada comprovar, na forma prevista em lei, não lhe serem
aplicáveis tais retenções.

10.11. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
ME e EPP – SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, deverá apresentar,
juntamente com o documento fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS

11.1. O valor total do presente Contrato é de R$ xxxx (xxxx).

11.2. A despesa com a aquisição/fornecimento de bens de que trata o objeto correrá à conta de créditos orçamentários
consignados à CONTRATANTE, para o exercício de 20xx, sob a seguinte classificação:

11.2.1. Programa de Trabalho: xx;

11.2.2. Elemento de Despesa: xxx;

11.2.3. Fonte de Recurso: xxx;

11.2.4. Empenho nº: xxx.

11.3. SUBCLÁUSULA ÚNICA - A despesa do exercício subsequente correrá à conta da Dotação Orçamentária
consignada para essa atividade no respectivo exercício.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

12.1. Os preços registrados no Contrato Administrativo poderão ser reajustados, observado o interregno mínimo de
1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado da contratação , mediante aplicação do índice de reajustamento
expressamente definido no edital e na Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 25, § 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e da
regulamentação estadual aplicável, sendo concedido mediante requerimento da contratante antes do término da vigência do
Contrato/Ata de Registro de Preços.

12.2. Para fins de reajustamento, será adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA,
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo,
ressalvada a possibilidade de adoção de índice específico ou setorial para determinado item ou grupo de itens quando a realidade
de mercado dos respectivos insumos assim justificar e houver previsão expressa no edital e na Ata.

12.3. O reajustamento, quando cabível, será aplicado sobre os preços unitários registrados, mediante a variação
acumulada do índice correspondente ao período de 12 (doze) meses, observado o marco temporal estabelecido.

12.4. O reajustamento dos preços não se confunde com a renovação dos quantitativos registrados . A renovação
representa novo ciclo de consumo, limitado aos quantitativos originalmente registrados, enquanto o reajustamento constitui
mecanismo de atualização dos preços em razão da variação dos custos refletida pelo índice previamente estabelecido.

12.5. Eventual alteração dos preços registrados decorrente de fatos supervenientes, tais como redução ou elevação dos
preços praticados no mercado, criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, ou ocorrência de fatos imprevisíveis
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ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a execução da(o) ARP/Contrato tal como pactuada(o), observará
o procedimento específico de alteração ou revisão dos preços registrados previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto
Estadual nº 11.363/2023 e no Contrato.

12.6. O reajuste dos preços será formalizado por meio de apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo,
nos termos do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

13.1. O Termo de contrato terá como termo inicial de vigência a data de sua assinatura, e sua duração ficará adstrita à
vigência do respectivo crédito orçamentário.

13.3. No período de vigência do Contrato estão incluídos todos os prazos necessários à perfeita execução do objeto
nos termos pactuados entre as partes, ressalvados os casos referentes às garantias do objeto, que extrapolam o referido prazo de
vigência.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO
DE DADOS (LGPD) - (LEI 13.709, ARTS. 6º, 15, 16, 36 § 1° E 37)

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

14.6. Notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à destruição, perda, alteração ou
divulgação não autorizada de dados, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da descoberta da
referida violação;

14.7. Implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu impacto sobre os titulares de
dados, na medida do possível.

14.8. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto do contrato, bem como cedê-lo ou
transferi-lo, no todo ou em parte conforme Decreto n° 11.363/2023.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)  der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
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imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa, na forma prevista na legislação vigente.

16.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

16.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

16.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

16.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

16.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

16.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

16.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

16.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

16.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ANÁLISE DE RISCO

17.1. A Análise de risco é o instrumento que tem o objetivo de definir as responsabilidades do CONTRATANTE e da
CONTRATADA na execução do contrato;

17.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do ajuste,
inclusive, sem limitação, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO – Anexo (Sei nº 0022240428)

17.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste quando a responsabilidade
for do CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO.

17.4. Sempre que atendidas as condições do CONTRATO e mantida as disposições da MATRIZ DE RISCO,
considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

17.5. A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses
excluídas de sua responsabilidade na MATRIZ DE RISCO;
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                         A contratada declara:

17.6. Ter pleno conhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no contrato;

17.7. Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas da
Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

18.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

18.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

18.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

18.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

18.6. FISCAL DO CONTRATO

18.6.1. São atribuições do fiscal de contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização
dos Contratos Administrativos:

18.6.2. Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual,
seus anexos e eventuais aditivos/apostilamentos;

18.6.3. Avaliar a quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos bens entregues;

18.6.4. Atestar, em documento hábil, o fornecimento ou a entrega de bens permanentes ou de consumo e a prestação do
serviço, após conferência prévia do objeto contratado;

18.6.5. No caso de serviços, controlar a efetividade e eficácia da sua execução em estrita observância ao estabelecido no
contrato (especificações e normas técnicas, por exemplo), solicitando a correção de eventuais vícios, imperfeições, deficiências
e/ou omissões;

18.6.6. No caso de compras, acompanhar a entrega dos bens, verificando sua quantidade e qualidade;

18.6.7. Registrar todas as ocorrências havidas durante o período de execução do contrato, em livro próprio;

18.6.8. Observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da inexistência de sua
previsão, estabelecer juntamente com o Gestor de Contrato, prazo razoável para medida saneadora.

18.6.9. Conhecer suas atribuições e responsabilidades para o exercício das atividades de fiscalização;

18.6.10. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela contratada;

18.6.11. Apresentar, periodicamente ou quando solicitado, relatório circunstanciado de acompanhamento da execução do
serviço, da entrega do material ou do bem, que deverá ser instruído com registros fotográficos e demais documentos probatórios,
quando for o caso;

18.6.12. Acompanhar rotineiramente a execução dos serviços contratados, assim como conferir se os materiais ou bens
requisitados foram entregues em perfeitos estado e nas mesmas condições e características pactuadas;

18.6.13. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas que – porventura - venham a ocorrer ao longo da execução
contratual, desde que não ultrapassem suas competências;

18.6.14. Encaminhar as questões que ultrapassarem suas atribuições ao Gestor do Contrato;

18.6.15. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico para aqueles casos
em que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada.

18.6.16. Indicar, em nota técnica, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços,
por meio de glosas que serão escritas no verso da nota ou documento equivalente;

18.6.17. Cientificar o gestor do contrato e também o Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante da
possibilidade de não conclusão do objeto na data pactuada, com as devidas justificativas;

18.6.18. Realizar, juntamente com a contratada, as medições dos serviços nas datas estabelecidas, antes de atestar as
respectivas notas fiscais;

18.6.19. Reportar-se sempre ao preposto da contratada, não devendo, em hipótese alguma, dar ordens diretamente aos
seus empregados;

18.6.20. Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados;
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18.6.21. Emitir atestado ou certidão de realização de serviços, total ou parcial;

18.6.22. Controlar a medição do serviço executado, aprovando somente a medição dos servidos efetivamente realizados;

18.6.23. Informar o Gestor do Contrato sobre irregularidade que deva ser sanada;

18.6.24. Glosar as medições quando houver má execução do contratado ou mesmo a sua não execução e, com isso,
sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento de suas obrigações; e

18.6.25. Representar, levando ao conhecimento das autoridades a execução de ato ilícito que tenha tido conhecimento em
razão de seu ofício.

18.7. GESTOR DO CONTRATO

18.7.1. São atribuições do Gestor de Contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização
dos Contratos Administrativos:

18.7.2. Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual e
seus eventuais aditivos;

18.7.3. Gerenciar todo o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP referente à contratação;

18.7.4. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respeito à
legislação vigente;

18.7.5. Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das ocorrências para que, sendo o caso, possa tomar as
providências cabíveis a fim de corrigi-las;

18.7.6. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas de sua alçada que venham a ocorrer ao longo da execução
contratual;

18.7.7.  Analisar notas/glosas escritas pelo fiscal, a fim de constatar a possível necessidade de descontos a serem
realizados no valor mensal dos serviços/compras, informando-as ao setor financeiro;

18.7.8. Encaminhar formalmente as demandas ao preposto por meio de ordem de serviço/entrega ou fornecimento;

18.7.9. Repassar ao Fiscal de Contratos todas as informações e documentos relativos ao contrato, para que este último
possa bem fiscalizá-lo;

18.7.10. Dar publicidade e manter semanalmente atualizados os dados de cada PADP sob sua gerência por meio da
inserção de dados em meios informáticos;

18.7.11. Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas de
prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse
público.

18.7.12. Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

18.7.13. Conhecer suas atribuições para o exercício das atividades de gestão;

18.7.14.  Encaminhar ao respectivo responsável, as questões que ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que
possam ser solucionadas;

18.7.15. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos
em que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada.

18.7.16. Alimentar o Portal da Transparência e de Acesso à Informação do Governo, os sistemas informatizados para
gestão dos Contratos Administrativos e outros subsistemas quanto a informações inerentes aos contratos que gerencia,
responsabilizando-se por tais informações, inclusive, sempre quando solicitadas;

18.7.17. Negociar condições previamente estabelecidas com o contratante sempre que o mercado assim o exigir e quando
da sua prorrogação, nos termos da Lei

18.7.18. Informar periodicamente ao Ordenador de Despesas do órgão/entidade sobre ocorrências relacionadas ao
contrato. Por exemplo: execução de ajustes, requerimento de concessão de reajuste, prorrogações e etc., encaminhando, sempre
que solicitado, o relatório de acompanhamento de obras ou serviços prestados comunicando as irregularidades encontradas

18.7.19. Juntamente com o fiscal, deve levar ao conhecimento do Ordenador de Despesas do órgão/entidade, sempre por
escrito, instruções relativas a modificações de projetos aprovados, alterações de prazos, cronogramas e demais informações
correlatas ao contrato, emitindo pareceres e relatórios técnicos como forma de subsidiar a Administração na tomada de decisões

18.7.20. Obter a formalização da designação do preposto junto à contratada;

18.7.21. Elaborar o plano de inserção, instrumento pelo qual deverá ocorrer o repasse ao contratado dos conhecimentos
necessários para a execução dos serviços, e disponibilizar infraestrutura adequada à contratada para execução do pactuado,
quando for o caso;

18.7.22. Notificar a contratada, por ordem do Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante, sobre
irregularidades encontradas; e

18.7.23. Controlar a regularidade do adimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da contratada com seus
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empregados.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

19.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. As alterações
contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica
do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

19.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

20.1. Constituem motivos para rescisão deste Contrato:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) a lentidão do seu cumprimento, levando O contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão das
entrega nos prazos estipulados neste Contrato;

d) o atraso injustificado no início da entrega;

e) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
execução desde Contrato, assim como a de seus superiores;

f) o cometimento reiterado de falhas na execução, anotadas na forma da lei 14.133/2021;

g) razões de interesse público (Art. 104, I, da Lei nº 14.133/21);

h) supressão, por parte da CONTRATANTE, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial deste
Contrato, além do limite permitido;

i) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste
Contrato;

j) Descumprimento de alguma das hipótese previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - FORMAS DE RESCISÃO

20.2. A rescisão do contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e por escrito da Administração, nos casos enumerados em lei;

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;

c) Judicial, nos termos da legislação.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO

21.1. A iniciativa encontra respaldo na Lei Estadual nº 3.747, de 23 de setembro de 2021, que institui o Programa de
Integridade e Compliance do Estado do Acre, e na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção),
reforçando a necessidade de adoção de mecanismos preventivos e corretivos no âmbito das contratações públicas.

21.2. Compromisso com a Integridade:  A Contratada declara expressamente que não oferecerá, dará, prometerá,
solicitará ou aceitará, direta ou indiretamente, qualquer vantagem indevida, suborno, propina, comissão ou qualquer outra forma
de benefício ilícito a agentes públicos ou terceiros em razão deste contrato.

21.3. Conformidade com a Legislação:  A Contratada se compromete a cumprir todas as disposições da Lei Federal
n.º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), da Lei Estadual n.º 3.747/2021 (Programa de Integridade e Compliance do Estado do
Acre) e demais normas aplicáveis.

21.4. Canal de Denúncias: A Contratada se compromete a

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

22.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 ,
Decreto Estadual nº 11.363/2023 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e normas e princípios gerais dos contratos.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

23.1. A publicação resumida do presente contrato no Diário Oficial do Estado, é condição indispensável para sua
eficácia, bem como sua disponibilização em Portal Nacional de Compras será providenciada pela Contratante.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO
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24.1. As partes elegem o foro da Comarca de Rio Branco/AC, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento.

24.2. E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito, na
presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas.

 

 

Rio Branco/AC, em data conforme assinatura digital/eletrônica.

 

 

xxxx
 

Contratante
 
 
 
 
 

xxxxx
 

Contratada
                    

 
Elaborado por:

Maria Odalis Ruiz Gadelha
Chefe do Departamento de Licitações e Contratos  

 
 

TESTEMUNHAS:
 
 

 1. _________________________________                  2. __________________________________
 

    CPF (MF) Nº _______________________ ​​_                    CPF (MF) Nº________________________

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARIA ODALIS RUIZ GADELHA, Chefe de Departamento, em
08/10/2026, às 08:36, conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução
Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 0023200340 e o código CRC 3CE0CEDE.

Referência: Processo nº 4016.013765.00016/2026-41 SEI nº 0023200340
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ANEXO IV DO EDITAL - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

Referente: Edital Pregão Eletrônico SRP N.º ___/________.

 

Apresentamos a V.S., nossa Proposta de fornecimento de serviços especializados ________________________, nos termos do
Edital e seus Anexos.         

 

NOME COMPLETO DO LICITANTE: ________________________

CNPJ: ________________________

ENDEREÇO: ________________________

EMAIL: ________________________

TELEFONE: ________________________      

 
 

CONFORME TABELA CONSTANTE NO ITEM 9.2 DO TERMO DE REFERÊNCIA
 
 

O prazo de validade de nossa proposta de preços é de  90 (xxxxxxxx) dias , contados da data da abertura da licitação.

Prazo de entrega conforme especificações do Anexo I.

Declaramos que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos
todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

 

Local e data

_____________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

 

Notas:

1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASGOV e as
especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência deste Edital prevalecerão às últimas.

2. O prazo mínimo de validade da proposta será de 90 dias a contar da sessão pública.

3. Vide outras determinações no Anexo I – Termo de Referencia, deste Edital.

 

 

Referência: Processo nº 4016.013765.00016/2026-41 SEI nº 0023413477
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